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                                                       RESUMO 

 

No presente trabalho buscou-se analisar o percurso histórico e político da 

escola moderna e como esta se fundou durante o iluminismo e a Revolução 

Francesa no século XVIII. Perceber a construção dos preceitos de igualdade, 

liberdade, universalidade, laicidade e educação estatal baseados na noção de 

razão iluminista do progresso e aperfeiçoamento humano. A pesquisa 

qualitativa e teórica foi realizada através de análise bibliográfica e documental a 

partir das principais obras do Marquês de Condorcet e Denis Diderot. Por fim a 

análise do Rapport de Condorcet, considerando-o como síntese do projeto da 

Escola Moderna. 

Palavras-chave: Escola Moderna, Iluminismo, Liberdade, Igualdade; laicidade; 

Universalidade. 

ABSTRACT 

In the present work, we analyzed the historical and political course of the 

modern school and how it was founded during the Enlightenment and the 

French Revolution in the eighteenth century. We aimed to understand the 

construction of the precepts of equality, liberty, universality, secularism and 

state education based on the notion of the Enlightenment reason for human 

progress and improvement. The qualitative and theorical research was 

conducted through bibliographical and documentary analysis from the main 

works of Marquis de Condorcet and Denis Diderot. Finally, we peformed the 

analysis of Condorcet's Rapport, considering it as a synthesis of the Modern 

School project. 

 Keywords: Modern School, Enlightenment, Freedom, Equality; secularity; 

Universality. 
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1 INTRODUÇÃO 

O presente trabalho irá analisar incialmente as trajetórias políticas das 

propostas para a educação do Império Russo apresentada pelo autor Denis 

Diderot, no século XVIII entre 1768 a 1775, em seguida, irá examinar os 

percursos da proposta para instrução da França escrita por Condorcet (Marie 

Jean Antonie Nicolas de Caritat, Marquês de Condorcet) em 1792: Cinco 

Memórias Sobre a Instrução Pública. Atentando para as contribuições na 

educação em seus respectivos contextos históricos.  

O novo Estado Civil, ou seja, estado social foi pensado em ideia reversa a 

lógica de servidão que ocorria na monarquia Russa e Francesa durante o 

século XVIII. Os documentos que serão analisados neste trabalho contribuíram 

para compreensão do espirito público que possibilitaria a igualdade entre os 

homens para o aperfeiçoamento humano e expansão científica e social da 

nação. (BRUTTI, 2007, p. 65). 

Marques Condorcet e Denis Diderot ao pensarem sobre a República que 

almejavam para a nação descrevem em seus textos, a necessidade de garantir 

a igualdade na condição material, por meio da gratuidade do ensino, e na 

opinião com a laicidade. Assim sendo, podemos entender a laicidade como a 

liberdade do uso público da razão: 

O sistema de instrução deve ser inteiramente independente dos 
poderes religiosos, mas também dos poderes políticos. O caráter 
laico do ensino público não deve ser entendido apenas como 
independência em relação às religiões, mas também como 
independência em relação aos poderes políticos constituídos. 

 (CONDORCET apud GRAÇA, 2008, p.11).  

Laico não consiste em uma aversão a igreja, mas na garantia da igualdade 

entre os indivíduos inscritos no espaço social. “Característica do que ou 

daquele que não faz parte do clero; que não pertence à instituição ou ordem 

religiosa: empresa laica; escola laica; Estado laico... Que se refere ao mundo 

ordinário, à vida civil.” (HOLLANDA, 2012)  

 

Com isso, a escola laica foi prevista neste contexto: a moral, ou seja, os 
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dogmas religiosos não podem ser utilizados como dominação, compreendendo 

que essa atitude gera desigualdade e servidão, não podendo absolutizar o 

mundo em uma única verdade universal: Deus. 

Ora a liberdade dessas opiniões não seria senão ilusória se a 
sociedade se apropriasse das gerações nascentes para lhes ditar 
aquilo em que devem acreditar. Aquele que, ao entrar na sociedade, 
carrega as opiniões que lhe foram dadas pela educação não é mais 
um homem livre; é escravo de seus mestres, e suas correntes são 
tanto mais difíceis de romper quanto elas se lhe tornaram insensíveis, 
de modo que se crê obedecer à sua razão, quando não se faz senão 
submetê-la à de outro. (CONDORCET, 2008, p.45) 

Com a igualdade entre os homens em um espaço comum garantir-se-ia a 

utilidade da sua diversidade para o desenvolvimento da razão e aprimoramento 

de sua condição moral, ao considerar a sensibilidade tendenciosa a enganos e 

a razão possibilita combinar dados e expandir as percepções em um 

conhecimento universal. (BRUTTI, 2007, p. 63). 

A universalidade do ensino em Diderot é a representação da soberania 

popular na possibilidade de difundir o conhecimento entre os homens a fim de 

capacitá-los para cargos públicos antes ocupados pela coroa por direito de 

herança ao nascimento, portanto a universalidade é um enfrentamento ao 

despotismo.   

A motivação deste trabalho decorreu da percepção (e incomodo) de um grande 

vazio de metodologias de ensino e preceitos educacionais nas escolas públicas 

de São Mateus, durante os Estágios obrigatórios e na Residência Pedagógica. 

Esta falta era suprida pelos docentes por valores de ordem familiar e em 

especial religiosa. Com isso, muito do caráter científico essencial da escola 

pública se distorcia.  

O objetivo do trabalho foi recuperar historicamente os preceitos fundantes da 

escola moderna e em especial dos autores Denis Diderot e Marquês de 

Condorcet . 

Deste modo, o trabalho encontra-se desenvolvido em três capítulos: 

O capitulo 2, A Trajetória da Razão, trata-se do percurso histórico e político da 

razão que possibilitou, por meio da filosofia iluminista, refletir e almejar uma 
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nova ordem social diferente da servidão do Estado monárquico da França e da 

Rússia durante os séculos XVII e XVIII. Em efeito, a construção da ideia de 

Estado Civil, trouxe contribuições para a criação de um espírito público em 

função de um conhecimento universal.  

O capitulo 3, Universalidade e Igualdade, consiste na construção destes 

conceitos e sua importância para a nova escola moderna. Em Diderot, a 

universalidade do ensino apresenta-se como uma luta contra o despotismo ao 

possibilitar aos cidadãos assumirem cargos públicos conforme a utilidade de 

seu ensino e por seu mérito. Condorcet relaciona universalidade do ensino ao 

enfrentamento das desigualdades entre os talentos do Antigo Regime. 

O capítulo 4, Estado e Educação, aborda a alteração na relação entre Estado 

e Educação para a nova sociedade moderna.  Em Diderot o novo Estado 

moderno surge da sofisticação do homem por meio da educação. Condorcet 

estabelece a distinção entre Instrução, orientada pelo Estado por meio das 

instituições de ensino e a Educação, sendo o direito natural dos pais.  

O capitulo 5, A Laicidade na Educação, aborda sobre a designação laico 

aplicada para o novo Estado moderno, objetivando a garantia da igualdade 

entre os indivíduos inscritos no espaço social. Para Diderot a educação pública 

deve buscar o homem em sua virtude não em sua crença, com isso, reafirma o 

importante papel politico da liberdade à crítica. Condorcet afirma que o 

sistema de instrução deve ser independente dos poderes religiosos, mas 

também dos poderes políticos, para tanto a laicidade representa a igualdade no 

espaço público para o uso da razão.  

O capitulo 6, Condorcet e a Organização Geral da Instrução, consiste na 

síntese exemplificando O Relatório de Decreto sobre a Organização Geral da 

Instrução apresentado por Condorcet à Assembleia Legislativa francesa em 

abril de 1792. Nesta é elucidado os direitos do cidadão para o novo Estado 

moderno, entre estes a garantia por meio do Estado do aperfeiçoamento de 

seus talentos por meio da Instrução pública distribuída em cinco graus de 

instrução: escolas primárias, escolas secundárias, institutos, liceus e 

sociedades nacionais das ciências e das artes.  
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2  A TRAJETÓRIA DA RAZÃO  

2.1 Conhecimento e Ilustração em Diderot 

A França do século XVII era aristocrática e feudal, dessa forma, “os 

conhecimentos da lei, decretos eram proclamados em voz alta, impressos e 

fixados em locais públicos” (BURKE, 2003, p.132).   Distribuir informação 

demais incentivaria as pessoas comuns a terem opiniões sobre questões do 

Estado, em efeito, era  útil disseminar informações em maior quantidade, caso 

beneficiasse o governo, em outro momento, em mínimas parcelas; quando se 

tratava de rumores. As informações significavam para a aristocracia um recurso 

que pode causar boas impressões aos súditos; “Em 1658, por exemplo, o 

governo discutia a necessidade de garantir que o diretor da Gazette (Jornal de 

Paris) fizesse observações favoráveis sobre o rei da Suécia, aliado aos 

franceses na época” (BURKE, 2003, p.133). 

Segundo Burke, (2003, p.129) a importância política dos documentos: leis, 

decretos, pronunciamentos, registros paroquiais, disputas por herança; resultou 

na organização dos arquivos durante os anos de 1665 a 1670 distribuídos em: 

localização, classificação e tipo de documento, e mantidos como segredo de 

Estado para benefício dos administradores para garantir o poder do Estado. 

Havia um argumento usual sobre o conhecimento este era considerado “um 

dom de Deus que não podia ser vendido”. (BURKE, 2003, p.137). Com a vinda 

da impressão, ainda no século XVII, a informação se transformou em 

mercadoria e o comércio do conhecimento fez com que alguns impressores se 

comprometessem com movimentos intelectuais, dentre estes o Iluminismo que 

buscava a difusão do conhecimento. 

Ainda no século XVII, iniciou-se uma troca voluntária de conhecimentos 

científicos nas Academias de Ciências. No ano de 1669 foram reorganizadas e 

passaram a realizar expedições em busca de conhecimento. No século XVIII 

no ano de 1701, foi organizada uma Acadêmica de Inscrições de Paris 

semelhante à Academia de Ciências, seu principal objetivo era os estudos 

sobre política. (BURKE, 2003, p.48). 
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Em condição informal, ocorriam encontros nos cafés, estes eram frequentados 

por Dennis Diderot que argumentava junto com os seus companheiros 

questões políticas, dentre eles Jean le Rond d’Alembert, com quem mais tarde 

em 1750 irá redigir a obra intitulada Enciclopédia. Os estabelecimentos 

deixavam revistas e jornais expostos para leitura e debate dos autores, para 

incentivar seu retorno. Em consequência, a popularização e discussão de 

conhecimentos contribuíram para surgir uma opinião pública. A importância do 

conhecimento caracterizou a busca da sua utilidade profissional e contribuição 

no encontro de ideias e de indivíduos. Caracterizando o começo do 

movimento Iluminista. (BURKE, 2003, p.49).  

Segundo Florenzano, O Iluminismo era a crítica aos valores do Antigo Regime 

do século XVII, aristocrático feudal. E buscavam percepções para o futuro da 

politica francesa durante o século XVIII; baseados no “racionalismo e 

liberdade absoluta do homem”. (FLORENZANO, 1981, p. 24). 

Propagar o conhecimento foi o conceito que norteou a redação da 

Enciclopédia, contendo artigos políticos de Diderot e D’ Lambert reunindo 

informações vendidas ao público como uma leitura essencial. Esta começou a 

ser redigida no ano de 1746 e foi concluída em 1750. Mas as condições para 

disseminar o conhecimento não eram favoráveis. Quando propôs que a obra 

fosse realizada com o apoio do rei este lhe ofereceu um censor: 

Diderot [..]. Procura obter o apoio oficial do rei, mas consegue apenas 
a boa vontade do censor das publicações, desde que os artigos sobre 
religião, metafísica e filosofia fossem fiscalizados por um teólogo. 
(GUINSBURG, 1979, p. 11). 

De acordo com Florenzano, em meio a crescente ascensão de ideias novas e 

propagação de conhecimento na segunda metade do século XVIII a monarquia 

absolutista ainda mantinha a estrutura de Estado feudal com a servidão dos 

camponeses, para seu enriquecimento e da classe que representava, a 

nobreza. Os burgueses que eram a classe de comerciantes e pequenos 

proprietários queriam integrar o Estado absolutista, a nobreza  percebia na 

burguesia uma ameaça à sua riqueza e soberania, com isso, o Estado era 

pressionado por duas classes. Procurando não perder sua riqueza e poder a 

aristocracia e a nobreza monopolizavam o Estado, a Igreja e o Exército 
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formando uma rede repressora. ”A ordem era mantida graças à união do 

conjunto de classes proprietárias e a existência de um poderoso aparato 

repressivo tanto ideológico (Igreja) quanto militar (Estado).” (FLORENZANO, 

1981, p. 28). 

A obra Enciclopédia fica pronta em 1750 e anualmente era realizada a 

publicação dos verbetes o primeiro foi o Discurso preliminar de D'Lambert. Em 

1752 a obra foi proibida e em 1753 retoma as publicações, mas houve uma 

tentativa de assassinato do rei Luís XV e há uma maior repressão as 

publicações. Sua obra é proibida acusada de “destruir a religião e inspirar 

independência aos povos” (GUINSBURG, 1979, p.11). 

As precauções que os enciclopedistas deviam tomar para evitar o 
confronto direto com a censura real. Desde a publicação do primeiro 
volume, a Enciclopédia foi alvo das mais duras críticas, e acabou 
mesmo por ter a sua publicação foi alvo das mais duras críticas, e 
acabou mesmo por ter a sua publicação interditada. Aos olhos do 
conselho Real do Parlamento de Paris, a obra não parecia tão 
inofensiva. (SOUZA, 2006, p.22) 

Os autores da Enciclopédia moveram-se em uma ação preventiva; escreveram 

de forma técnica as temáticas que poderiam chegar a ser censurada. Essa 

atitude não prejudicou os trabalhos dos autores Diderot e D’ Lambert, a ponto 

de perder o objetivo esclarecedor e expositivo dos conceitos da obra em 

questão. 

De fato, os enciclopedistas desenvolveram cuidadosamente certos 
artifícios que pudessem abrandar a censura,... Outra estratégia 
consistia em redigir os verbetes mais suspeitosos ou perigosos, aos 
olhos dos censores, de maneira excessivamente técnica (SOUZA, 
2006, p.9).  

O objetivo esclarecedor do conhecimento esta descrito no verbete Direito 

Natural da obra Enciclopédia, onde Diderot escreve sobre a importância de 

raciocinar sobre a verdade de todas as coisas e que esta é a garantia do 

exercício da qualidade ser humano. A esse respeito. 

Percebo de início uma coisa que tanto o bom quanto o mau 
confessam: que é preciso raciocinar em tudo, porque o homem não é 
somente um animal, mas um animal que raciocina; e que, 
consequentemente, há meios de descobrir a verdade no que se 
refere  esta questão; que aquele que se a procura-la renuncia à sua 
qualidade de homem e deve ser tratado pelo resto de sua espécie 
como um animal feroz, e que, uma vez descoberta a verdade, todo 
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aquele que se recusar a conformar-se a ela é insensato e mau, de 
uma maldade moral. (DIDEROT, 2006, p.79). 

Diderot também discorre no verbete autoridade política sobre o valor social no 

uso da razão, contra a autoridade a favor da liberdade. Afirma, 

Nenhum homem recebeu da natureza o direito de comandar os 
outros. A liberdade é um presente do céu, e cada indivíduo da mesma 
a espécie tem o direito de usufruir dela tão logo tenha o uso da razão. 
[...] Qualquer outra autoridade tem origem diferente da natureza. Se 
examinarmos bem, veremos que a autoridade política tem origem em 
duas destas fontes: a força e a violência daquele que dela se 
apoderou ou o consentimento daqueles que a ela se submeteram 
através do contrato, celebrado ou suposto, entre estese aquele 
aquém conceberam o poder. (DIDEROT, 2006, p.36). 

Durante a segunda metade do século XVIII, ainda havia alguns censores que 

acreditavam na liberdade de publicação. “Numa ocasião Malesherbes avisou a 

Diderot que a policia daria uma busca na sua casa para confiscar cópias da 

Enciclopédia, e chegou a oferecer esconder o material em sua própria 

residência” (BURKE, 2003, p. 131).  

 

2.2 Liberdade e Razão em Diderot: a experiência na Rússia (1772-75) 

Em 1772 Diderot consegue publicar os 36 volumes da Enciclopédia. Neste 

mesmo ano, viaja para Rússia na cidade de São Petersburgo e é muito bem 

recebido pela Imperatriz Catarina II que comprou suas obras e solicitou que 

redigisse planos para a educação da Rússia. (GUINSBURG, 1979, p.14). 

Segundo Tourneux a chegada de Diderot foi algo muito esperado pela 

monarquia russa, devido a preocupação da Imperatriz Catarina II em 

modernizar a Rússia. Os poetas não perderam a oportunidade de homenagear 

o autor. Nesse sentido,  

Ao seu cuidado, ele nascerá de novo, 
Este respeitado filósofo, 
E quem estava infeliz talvez 
Ao Amar demais a verdade. 
Um favor sublime e raro 
Fez seus deuses e amigos. 
Seus verdadeiros amigos. o único fiel, 
Os únicos que encontramos, infelizmente! 
Em desgraça cruel, 
Os únicos que não são ingratos.  
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 (TOURNEUX, 1899, p.8, tradução nossa) 

 

Os conteúdos políticos das obras escritas por Diderot buscavam esclarecer os 

conceitos de liberdade, justiça no exercício da razão para o avanço da nação 

russa. As obras são:  Memórias para Catharine II (1773-1774), Observações 

sobre o Nakaz (1773) e Plano de uma Universidade (1775). Os documentos 

estão aliados à insatisfação do autor com o modelo de educação vigente na 

Europa. Em efeito, buscou na filosofia das luzes o esclarecimento necessário 

para redigir suas teses à educação da Rússia atendendo ao pedido da 

Imperatriz Catariana II. 

Em Memórias para Catharine II, redigido em 1773/1774, Diderot sugere à 

Imperatriz mudanças políticas e sociais através da propagação do 

conhecimento entre os homens. Sua principal finalidade é elucidar à imperatriz 

como é um Estado justo.  Catarina recusou o projeto politico de Diderot;  

julgando-o ser impraticável devido a instabilidade política que enfrentava: 

ameaça externa de guerra contra o Império Othomano e ameaça interna de 

revolta dos camponeses. Nesse sentido,  

Entre os meios que Diderot põe em prática para adaptar seu discurso 
às exigências da situação, houve os que foram eles mesmos, 
políticos. A imperatriz ou seus colaboradores lhe forneceram alguns, 
notadamente sobre os estabelecimentos de educação. Por mais 
importantes que fossem as iniciativas imperiais neste domínio, ali não 
era aparentemente um território muito propício para tratar dos 
grandes problemas do Estado e da sociedade. Mas Diderot soube 
reconhecer nas dificuldades, os efeitos das contradições profundas 
que geralmente lesavam a política imperial. (DULAC apud PEREIRA, 
2007, p.102). 

Neste mesmo ano, 1773, Diderot escreve severa critica ao conjunto de leis 

redigidas em 1767 por uma comissão legislativa com a intenção de modernizar 

a Rússia, que recebeu o nome de Nakaz. O texto onde Diderot realizou suas 

críticas foi denominado, Observações ao Nakaz O objetivo do autor era 

reafirmar os conceitos de Estado justo e legítimo com a participação popular na 

criação das leis. Afirma que o Estado deve ter um Contrato Social com a 

sociedade para que ”o cidadão não deve se submeter ao poder consentido” 

(CALÇA, 2007, p.92). 
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Entretanto, o Nakaz não teve participação popular em sua elaboração, ao fim, 

consistiu em um conjunto de normas escritas pela Imperatriz e transformadas 

em texto institucional pelo poder legislativo, conforme solicitado por Catarina II. 

A finalidade era: tornar a servidão mais abrandada no Império para evitar uma 

revolta dos camponeses. Em resposta, Diderot firma que: “Há um excelente 

meio de prevenir a revolta dos servos contra os senhores: que não haja mais 

servos”. (CALÇA, 2007, p.93).  

Em conformidade com a manutenção de seu poder a Imperatriz Catarina II 

afirma que não almeja mudar as leis em uma ordem natural que acabe 

completamente com a servidão. Reitera sua afirmativa justificando a servidão 

para a manutenção do Estado. Reitera, 

Nós somos obrigados a aliviar a condição daqueles que nos são 
submetidos e por consequência a evitar reduzir os homens ao estado 
de escravidão, a menos que a necessidade o demande 
absolutamente; e isto não pelo interesse particular, mas por aquele 
do Estado (CATARINA II, 1767 (apud CALÇA, 2007, p.89). 

Diderot em resposta afirma que a soberania está no ato de legislar e o povo é o 

legislador. Propõe uma descentralização e poder nas administrações mesmo 

que o nome democracia não esteja no texto é clara em sua proposta. Propõe 

transformar o espírito religioso em espírito público inspirado na liberdade esse 

governo seria capaz de colocar o bem geral a frente dos interesses 

particulares. Fazendo comparação do governo Russo ao Francês. (SOUZA 

2007, p.127).  

Por que a Rússia é menos bem governada que a França¿ Porque na 

Rússia a liberdade natural do indivíduo é reduzida a nada e a 

autoridade do soberano é ilimitada. Por que a França é menos bem 

governada que a Inglaterra? Porque na França a autoridade soberana 

é ainda muito grande e a liberdade natural é ainda restrita demais 

(Diderot, 1995). 

Mesmo com todas as divergências de pensamento entre Catarina II e Diderot, 

na relação Estado e cidadão. A imperatriz solicita a Diderot a elaboração de um 

Plano de uma Universidade para a Rússia em 1775 e assim foi feito. Diderot 

notou que não adiantava tentar convencer por argumentos técnicos a 

importância de sua obra politica para a restauração do Estado monárquico com 

centralidade no Estado Legítimo que se compromete com o povo e sua 



18 
 

educação. A Imperatriz almejava manter sua soberania e compreendia a 

educação em segundo plano (CALÇA, 2007, p.94). 

 

2.3 Democracia e Razão em Condorcet 

Condorcet é considerado um militante da razão comparado ao Diderot devido 

às distintas ações politicas de ambos. Diderot tinha por tarefa convencer a 

monarquia da Rússia que a servidão não é um estado de felicidade pública, 

enquanto Condorcet escreveu seu projeto para educação francesa na 

qualidade de Deputado do Departamento de Paris, vinte anos depois de 

Diderot, em meio à ascensão do movimento revolucionário francês, que 

possibilitou refletir e conduzir a França para uma estrutura institucional 

democrática com o auxilio da filosofia iluminista. (CONDORCET, 2008, p.8) 

Após a morte do rei Luís XIV em 1715, ocorre uma desordem institucional na 

ordem pública (impostos/código civil). Não existia uma racionalização sobre as 

coisas. A monarquia já não conseguia manter o anseio por ascensão social das 

classes: burguesia e nobreza. Em efeito, marca-se um período histórico de 

contra corrente ideológica, onde a nobreza utiliza da expressão liberdade do 

ideal iluminista, para defender o seu direito a propriedade, já a burguesia 

almejava ocupar-se dos espaços da nobreza, com isso também assumiu o 

ideal iluminista. (FLORENZANO, 1981, p.32). 

Segundo Condorcet, viver sem movimentar-se reflexivamente permite que 

homens governem de forma monárquica ou aristocrática, com isso há uma 

necessidade em reduzir a vaidade e a ambição no exercício das atividades 

públicas e exercer suas funções com o esclarecimento da razão. Quando 

homens esclarecidos inspiram homens pouco esclarecidos, seu efeito consiste 

em uma instrução geral e esclarecedora. Trata-se de questionar sua própria 

existência, desta forma. Reitera, 

É um grande mal, numa sociedade numerosa, avidez turbulenta com 
a qual aqueles que, não empregando seu tempo trabalhando pela sua 
subsistência ou para enriquecer buscam funções que dão poder ou 
adulam a vaidade. Tão logo um homem adquire alguns 
conhecimentos pela metade, imediatamente quer governar sua 
cidade ou pretende esclarecê-la. Considera-se inútil a vida de um 
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cidadão que, sempre ocupado com seus negócios, fica tranquilo no 
seio de sua família [...] È difícil esperar que uma nação possa gozar 
de uma calma liberdade e aperfeiçoar suas leis e suas instituições, se 
nela não se multiplicar essa classe de homens cuja imparcialidade, 
desinteresse e luzes devem orientar a opinião. Só eles podem erguer 
uma barreira contra o charlatanismo, hipocrisia. (CONDORCET, 
2008, p 38).  

Com isso, é notável que o movimento Iluminista não consistisse em servir a 

uma classe apenas, mas a todo povo que vive subjugado a um estado de 

servidão à nobreza. “Esclarecer-se por meio da razão é o caminho para o 

progresso de uma nação” (CONDORCET, 2008, p.39).  

Em 1774, Condorcet começa sua vida pública ao se tornar superintendente 

geral da cidade de Monnaie na França, durante o reinado de Luís XV. Deste 

momento em diante o autor passou a refletir sobre as questões referentes à 

filosofia política. Durante os anos 80 Condorcet imbuído da filosofia politica, 

lutou pelos direitos humanos, principalmente os direitos das mulheres e dos 

negros.  

Nos anos seguintes, lutou pelos direitos humanos, focando 

especialmente as mulheres e os negros – entrou para a Sociedade 

dos Amigos dos Negros na década de 1780. Foi nesse período que 

conheceu Sophie de Grouchy (1764-1822), com quem casou-se em 

1786. Considerada uma mulher erudita e brilhante, pertencencia à 

nobreza francesa, Sophie teria inspirado em Condorcet ideias 

concernentes à emancipação feminina. (ASSIS, 2015, p.53). 

Durante este período, segunda metade do século XVIII, entre 1720 a 1770 

houve um progresso na agricultura, comercio e indústria significativo. Tanto 

para o enriquecimento da nobreza e quanto para a exploração do terceiro 

estado (camponeses, sans-culottes e burgueses). A burguesia tentava se 

manter buscando espaços institucionais dentro da nobreza. Com isso, passou 

a questionar os valores do Antigo Regime e com o Iluminismo agregou um 

crescimento teórico, que possibilitou a percepção de um projeto social para o 

futuro da França. (FLORENZANO, 1981). 

Em 1787- 89 ocorreu a revolta da aristocracia que tornou a crise financeira em 

uma crise política. A burguesia conseguiu por meio das eleições para 

deputados promover suas ideias de reforma política transformar os Estados 

Gerais em Assembleia Nacional Constituinte. Desta forma, marca-se a 
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passagem de poder do rei para toda a nação e o começo de uma democracia. 

Reitera, 

Em 1787 Luís XVI evitando a oposição do Parlamento, convocou uma 

Assembleia de Notáveis [...] cuja função era assessorar o monarca 

para apreciar o programa de reforma fiscal. Ora a assembleia 

recusou-se. Um ano depois, foi a vez do Parlamento de Paris recusar 

a sua aprovação e exigir do rei a convocação dos Estados Gerais da 

nação para aprovar as reformas. Impotente Luís XVI acatou a 

decisão, fixando para maio de 1789 a abertura dos Estados Gerais 

[...] Mal os Estados Gerais se puseram a funcionar, em 6 de maio, e 

já os conflitos entre as ordens começaram: enquanto a nobreza e o 

clero se reuniam em salas separadas para proceder á verificação de 

poderes e se constituírem em ordens separadas, o Terceiro Estado 

queria que a verificação fosse em comum, o que implicava no voto 

por cabeça e não por ordem. Contando com sua maioria em potencial 

de votos [...] o Terceiro Estado conseguiu em poucas semanas, 

transformar os Estados Gerais em Assembleia Nacional Constituinte. 

(FLORENZANO, 1981, p.36-38). 

Em 1789 A Assembleia Nacional criou de um plano jurídico na política para o 

reconhecimento da revolução pela nobreza: A Declaração dos Direitos dos 

Homens, que reconheceu os ideais Iluministas em alcance universal, expondo 

dos pressupostos para a nova sociedade. (FLORENZANO, 1981, p.38). 

Em meio à instabilidade politica em 1791 o intitulado Jornal Biblioteca do 

Homem público, publicou as Cinco Memórias sobre a Instrução Pública. O 

objetivo era apresentar a proposta para educação ao público. Somente em 

Abril de 1792 Condorcet expõe sua proposta na Assembleia Nacional as: 

Cinco Memórias sobre a Instrução Pública. (CONDORCET, 2008, p. 7).  

Durante a revolução Condorect se declarou partidário da república que 

planejava construir e apresentou-se à Assembleia Nacional, como membro do 

Comitê de Instrução Pública.  

Sua proposta não é levada adiante visto que, Luís XVI em 1791 tentou fugir e 

não conseguiu, logo conspirou com a monarquia estrangeira uma invasão para 

retomar o poder; desconceituando a percepção do rei como defensor da nação 

aos olhos seus súditos. Em efeito, um grande conflito ideológico cresce na 

França entre os jacobinos e os girondinos, resultando em uma contribuição 

para o inicio da guerra que opôs a França a Europa 1792. No fim, a 
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preocupação da Assembleia Nacional não era educação, mas a guerra.  

(FLORENZANO, 1981).  

 

Em 1793, Condorcet escreve o Plano de uma Constituição e também redige 

um panfleto anônimo, intitulado: Aos cidadãos Franceses sobre a Nova 

Constituição. Reitera,  

“Marquês tece duras críticas à Constituição Montanhesa de 

Maximiliende Robespierre, dentre as quais, a escolha tirânica dos 

integrantes da comissão redatora, bem como a falta de preceitos 

jurídicos igualitários levou a ser decretada a sua prisão”.(ASSIS, 

2015, p.1035).  

  

No ano de 1794, Condorcet é preso, acusado de conspirar contra a pátria, 

devido a circulação anônima do panfleto: Aos Cidadãos Franceses sobre a 

Nova Constituição. O conteúdo do material distribuído convoca o povo 

francês a exigir a garantia de seus direitos políticos e individuais na 

Constituição Montanhesa de Robespierre. (ASSIS, 2016).     

 

 

2.4 O Aperfeiçoamento Humano em Condorcet  

Condorcet escreveu sobre como a espécie humana pode melhorar por meio do 

aperfeiçoamento dos conhecimentos do homem, estes passados a seus 

descendentes aumenta a quantidade de conhecimentos úteis difundidos na 

sociedade, desta forma haverá boas leis, boa administração pública e uma 

constituição livre. Para tanto, a instrução deve estar voltada para o espírito 

investigativo e assim continuar a estudar e transmitir essa orientação para a 

próxima geração. Assim o homem não se isola a uma existência passageira. 

Reitera, 

Não é tão quimérico quanto possa parecer, à primeira vista, crer que 
a cultura pode melhorar as gerações e que o aperfeiçoamento das 
faculdades dos indivíduos é transmissível a seus descendentes. A 
própria experiência parece prova isso. Os povos que escaparam da 
civilização, mesmo estando rodeados de nações esclarecidas, não 
parecem elevar-se ao nível destas últimas, no momento em que lhes 
foram oferecidos meios iguais de instrução. (CONDORCET, 2008, p. 
28) 

À medida que um país muda, seja na ordem natural, diminuição da população, 

por exemplo, ou advinda da evolução do trabalho do homem que descobre 



22 
 

novas técnicas; esses avanços geram revoluções podendo ser mais ou menos 

importantes, mas de qualquer forma resultará em novos conhecimentos que 

passados de geração em geração podem preparar a nação para uma mudança 

de hábitos no futuro. No caso contrário, ao negligenciar-se diante das 

mudanças tenderá a repetir as mesmas antigas opiniões. (CONDORCET, 

2008, p.31). 

Neste sentido, as revoluções promovem o aperfeiçoamento humano ao se 

formar por meio da razão e ilustração. Difundir os conhecimentos 

oportunizados por essa experiência: 

As revoluções trazidas pelo aperfeiçoamento geral da espécie 
humana devem sem dúvida conduzi-la à razão e a felicidade. 
Entretanto, quantos males nossa época evitaria se uma instrução 
geral aproximasse os homens uns aos outros, se o progresso das 
luzes sempre desigualmente fundidas não se tornasse o alimento de 
uma guerra eterna de avareza e astúcia. (CONDORCET, 2008, p.31).  

Segundo Condorcet uma instrução pública de qualidade parte da reflexão  

acerca das verdades de todas as coisas da natureza. Uma independência 

reflexiva frente à sujeição as verdades d’o mestre um laço difícil de romper que 

obscurece a razão do sujeito. 

Sabe-se que a maioria dos homens segue, nesse gênero, as opiniões 
que recebeu desde sua infância e que raramente vem à mente a ideia 
de examiná-las. Se, pois, elas fizerem parte da educação pública, 
deixam de ser escolha livre dos cidadãos e tornam-se um jugo 
imposto por um poder ilegítimo. (CONDORCET, 2008, p 47) 

Para melhorar o homem a instrução precisa aperfeiçoar e estender as 

compreensões sobre o mundo e a verdade sobre todas as coisas.  
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3 UNIVERSALIDADE E IGUALDADE  

3.1 Universalidade e Igualdade em Diderot  

Como observamos no capítulo anterior, durante o século XVIII a razão 

proporcionou refletir e almejar uma nova ordem social diferente da servidão do 

Estado monárquico. Também foi exemplificada a importância do movimento 

Iluminista, ao promover um ciclo de conhecimentos teóricos que moveu não só 

o terceiro estado (burgueses sans-culottes e camponeses) mas a aristocracia e 

em certa medida o Clero. Portanto, se tratava da oportunidade em dispor de 

um conhecimento que possibilitou  idealizar um futuro transformado. Em efeito, 

para um Estado moderno foi idealizada a escola Universal, esta será 

apresentada neste capítulo dialogando entre os autores Diderot e Condorcet; 

exemplificando sua importância. 

Segundo Diderot, difundir o conhecimento entre os homens irá capacitá-los 

para assumir cargos públicos, antes ocupados pela coroa por direito de 

herança ao nascimento. Sendo assim, o ensino universal é a garantia da 

soberania popular e um enfrentamento ao despotismo.  “Instruir uma nação é 

civiliza-la. Extinguir os conhecimentos é reduzi-la ao estado de barbárie” 

(DIDEROT, 2000, p. 263). 

Em seu texto: O Plano de uma Universidade Diderot defende a educação 

para todos como um símbolo de um governo popular que proporcionaria uma 

amplitude democrática na instrução entre ricos e pobres e possibilita a difusão 

do progresso e das luzes. Neste sentido, reitera Calça (2007, p. 151): 

A educação pública, para Diderot é o meio, por excelência, para a 
difusão e o progresso das luzes - pois compreendem em si mesmos 
todos os outros meios possíveis. Mas não só para este fim de difusão 
e progresso das luzes. A educação pública formulada por Diderot 
seria também um instrumento de justiça, primeiro porque daria a 
todos as mesmas oportunidades de progresso pessoal; e, segundo, 
porque determinaria rigorosamente qual é o mérito de cada cidadão o 
que ofereceria ao governo o único critério justo (pois baseado, em 
última instância, na natureza) para o preenchimento dos diferentes 
cargos da sociedade: o mérito. 
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O mérito nas funções públicas vindas da fortuna e das heranças enfraquece as 

ciências e o próprio Estado, com isso Diderot afirma que deve haver um limite 

entre o que é direito e o que é privilégio estabelecendo uma distinção entre as 

desigualdades naturais e as convencionais. Veja o trecho do documento: 

Observações ao Nakaz: 

É o meio seguro de civilizar uma nação e manter-lhe a vigor, pois só 

permite que reste entre homens a única desigualdade natural, a única 

distinção real, a da inépcia e do talento, a do trabalho e da preguiça, 

a do vício e da virtude (DIDEROT apud CALÇA, 2007, p. 153). 

Ao assumir o mérito como uma questão de justiça, Diderot justifica a 

necessidade da atuação de um governo popular para que os ricos não 

oprimam os pobres. Todos devem ter acesso ao conhecimento para 

aperfeiçoar seus talentos, considerando que a educação não pode ser a 

felicidade de poucos nobres, mas de toda a nação. Além de ser um ensino que 

garante a justiça social, Diderot atribuí ao ensino universal uma utilidade dos 

talentos naturais para a o Estado e ao espírito público: 

Diderot cita o benefício social de se tirar o maior proveito possível do 
talento natural. Se o Estado não oferece a seus cidadãos a 
oportunidade de desenvolver os seus talentos naturais, estes talentos 
são frequentemente perdidos (CALÇA, 2007, 163) 

A felicidade descrita em Diderot se dá na possibilidade política e social dos 

cidadãos de realizar seus feitos por meio de seus talentos naturais, essa é a 

liberdade sendo experimentada. Nossa própria felicidade é base de todos os 

verdadeiros deveres. “Com isso, toda legislação em que o cidadão deve 

continuamente sacrificar seu gosto e sua felicidade pelo bem da nobreza é 

absurda” (DIDEROT, 1995, p. 222). 

No que vale a utilidade do ensino, Diderot ao escrever o Plano de uma 

Universidade para a Rússia utiliza como referencia para crítica a 

Universidade de Soborne, na França, retratando as falhas do ensino ofertado. 

Segundo o autor a educação ofertada pela instituição é para poucos e 

conserva uma soberania com saber inútil a evolução das ciências e da nação, 

o autor atribuiu ao currículo da Instituição uma tríade (medicina, direito, 

teologia), estéril com funcionamento medieval, sem mover-se por atualizações. 
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Na obra Uma história Social do Conhecimento de Gutenberg a Diderot, de 

Peter Burke (2003, p. 38), é exemplificado o funcionamento de uma 

universidade medieval. A esse respeito,  

Nessa época [referência ao período medieval], admitia-se como 
indiscutível que as universidades deviam concentra-se na 
transmissão do conhecimento, e não em sua descoberta. De modo 
semelhante, pressupunha-se que as opiniões e interpretações dos 
grandes pensadores e filósofos do passado não podiam ser igualadas 
ou refutadas pela posteridade, de tal forma que a tarefa dos 
professores se limitava a expor as posições das autoridades 
(Aristóteles, Hipócrates, Tomas de Aquino e outros). “As disciplinas 
que podiam ser estudadas, pelo menos oficialmente, eram fixas: as 
sete artes liberais e os três cursos de pós-graduação de teologia, 
direito e medicina” [grifos nossos] (BURKE, 2003, p. 38). 

Diderot no Plano de uma Universidade almejava privilegiar os saberes para a 

vida profissional com apoio de uma ciência experimental que ao ser 

implementado irá prevenir à escolástica, esta desenvolve um pensamento 

simplista sobre as verdades de todas as coisas enquanto a ciência 

experimental consiste na experimentação de hipóteses para formar seus juízos. 

Calça (2007, p.167). Reitera, 

Tais referências negativas às teorias e às práticas educacionais 
revelam o ineditismo que Diderot enxerga em sua própria proposta de 
educação - um ineditismo que, entretanto, a exemplo da ciência 
experimental, não pode apresentar-se, a princípio, senão como 
tentativa, como um conjunto de hipóteses racionais a serem testadas, 
aperfeiçoadas; e não a exemplo da escolástica, formulas eternas 
oriundas de indução metafísica.  

Neste sentido, não aplica a divisão do conhecimento humano igual os verbetes 

da Enciclopédia, dispostos em ordem alfabética e organizados por temáticas 

específicas. Foi pensando um critério universal e utilitário, sua proposta 

engloba todos os conhecimentos “do mais útil ao menos útil do mais fácil ao 

mais difícil” (TAMIZZARI, 2000, p.8), A proposta de Diderot é buscar 

proporcionar uma ciência universal para a iniciação dos indivíduos a um grande 

conhecimento e que, a ignorância lhe seria prejudicial no futuro. O 

aprofundamento em determinada área é uma decisão do individuo Assim, 

organizou sua proposta em um ensino fragmentado em cinco ciclos de três 

anos, desta forma os alunos ingressam com cinco anos e concluem com 18 

anos. 
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A primeira etapa dessa educação deveria atender a todos as crianças da 

Rússia, no segundo grau haveria uma educação para excelência uma 

especialização com interesse em todas as profissões. No terceiro nível de 

ensino trata-se da formação de cientistas. (CALÇA, 2007, p.173). 

3.2 A Igualdade em Condorcet  

Como analisamos no capítulo anterior (2.4 O aperfeiçoamento humano) 

Condorcet compreende a instrução como uma extensão dos conhecimentos 

experimentados nos anos anteriores e seu aprimoramento no tempo presente. 

Com isso, a desigualdade natural e legítima entre os talentos do Antigo 

Regime, não condiz com uma nação nova e liberta. Em efeito, foi reconhecida 

a importância de uma instrução universal, de modo suprir as desigualdades 

entre os talentos. Intera, 

A universalidade do acesso significa que deve ser oferecida uma 
“instrução comum” a todo cidadão, a fim de que cada um conheça 
seus direitos e seus deveres, sem ser obrigado a recorrer ao arbítrio 
de nenhum outro. Podem-se imaginar as implicações desta exigência, 
num país no qual, até aquele momento, a instrução era prerrogativa 
de uma minoria privilegiada [...], e no qual, portanto a maioria 
esmagadora do país permaneceria inteiramente analfabeta. 
(CONDORCET apud GRAÇA, 2008, p.9).  

Segundo Condorcet, a instrução pública é compreendida como uma obrigação 

do Estado para com seus cidadãos, de modo a tornar quase nula as 

desigualdades que nasce das diferenças entre os talentos. Desta forma, não 

devemos aderir a afirmativa que todos os homens têm os mesmos direitos 

perante a lei; como um critério de justiça social. Ao considerar, que maior parte 

da nação não pode gozar de seus direitos em sua amplitude devido às 

desigualdades das faculdades. Reitera,  

O Estado social diminui necessariamente a desigualdade natural, 
fazendo que forças comuns concorram para o bem estar dos 
indivíduos. Entretanto, esse bem-estar passa, ao mesmo tempo, a ser 
mais dependente das relações de cada homem com seus 
semelhantes, e os efeitos da desigualdade cresceriam na mesma 
proporção, se não pudéssemos tornar mais frágil e quase nula, em 
relação à felicidade e aos direitos comuns, aquela desigualdades que 
nasce da diferença dos espíritos. (CONDORCET, 2008, p.17). 

Em efeito, uma instrução pública que disponibiliza o mesmo ensino para todas 

as classes, precisa garantir que os indivíduos oportunizados por uma natureza 
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benéfica ao desenvolvimento de seus talentos, ao se sobressaírem frente aos 

demais essa distinção torne-se um bem comum a todo o grupo.  Sendo assim, 

Condorcet escreve sobre a necessidade em garantir que a superioridade 

desses talentos não cause uma dependência aos indivíduos que não 

dispuseram da mesma oportunidade. Afirma, 

È impossível que uma instrução, mesmo quando igual para todos, 
não aumente a superioridade daqueles a quem a natureza favoreceu 
com uma organização mais feliz. Mas, para a manutenção da 
igualdade de direitos, basta que essa superioridade não traga uma 
dependência real, e que cada um seja suficiente instruído para 
exercer por si mesmo, e sem se submeter cegamente à razão de 
outro, aqueles direitos cujo gozo é garantido pela lei. Desse modo, a 
superioridade de alguns homens, longe de ser um mal para aqueles 
que não receberam as mesmas vantagens, contribuíra para o bem de 
todos, e os talentos, bem como as luzes, tornar-se-ão patrimônio 
comum da sociedade. (CONDORCET, 2008, p.18). 

Outra forma de desigualdade é separação dos sexos nas instituições de 

ensino. Segundo o autor tal conduta não passa de moralidades e uma 

legislação ordenada pela razão não pode estabelecer uma igualdade jurídica 

entre os homens e permitir que as instituições que administra (escolas) 

mantenham preconceitos que são favoráveis a desigualdades. Neste sentido, 

unir os dois sexos faz surgir o sentimento de emulação, ou seja, a busca por 

superar seus limites e ter merecimento reconhecido, essa benevolência não se 

assemelha a uma competição, mas propõe uma cooperação recíproca. 

(CONDORCET, 2008, p.57).  

3.3 Universalidade em Condorcet  

Partindo das reflexões referente a igualdade na instrução, Condorcet 

fragmentou a instrução pública em três partes: inicialmente uma instrução 

comum que oriente cada indivíduo de acordo com seu grau de capacidade; 

conhecer as particularidades de cada indivíduo para aproveitar essas 

capacidades ao beneficio geral e depois os indivíduos para as profissões; por 

último a formação científica que tem por objetivo principal “facilitar as 

descobertas, acelerá-las e multiplica-las.” (CONDORCET, 2008, p.32). 

O primeiro grau de instrução comum tem duração de quatro anos e destina-se 

aos alunos de nove a treze anos. Sua finalidade é orientar os estudantes a 
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conhecer seus direitos e deveres como habitantes da França e a cumprir seus 

deveres sem recorrer a razão alheia. Com isso, deve-se ensinar leitura, escrita 

e história que “estimule os primeiros sentimentos morais” essas histórias não 

devem ser orientadas com a finalidade de informar as condutas certas e 

erradas mais incentivar os educandos a refletir. Nesse sentido,  

Ter-se-ia o cuidado de afastar dessas histórias qualquer máxima, 
qualquer reflexão, já que não se trata ainda de lhes dar princípios de 
conduta, mas dispô-las a refletir sobre seus sentimentos e prepará-
las para as ideias morais que devem nascer, um dia, dessas 
reflexões. .(CONDORCET, 2008, p.76). 

No segundo grau de instrução o período também corresponde a quatro anos de 

formação fragmentados em duas etapas. A primeira consiste na continuidade 

da instrução de primeiro grau, nesta etapa mais aplicada a gramática e 

metafísica, história natural e da física princípios das ciências políticas. Na 

segunda etapa o aluno irá escolher uma aérea para se especializar em uma 

orientação particular. Intera Condorcet (2008, p. 99). 

Em consequência, todos os alunos receberão uma instrução comum 
suficiente para cada um e ao alcance daqueles que têm uma 
inteligência comum, enquanto aqueles cujas disposições são mais 
felizes encontrarão nos cursos particulares uma instrução 
proporcionar às suas faculdades e apropriada a seus gostos. Com 
efeito, essas disposições quase exclusivas para uma ciência, essa 
inaptidão por algumas outras, não impedem que se aprendam os 
seus primeiros elementos até o ponto em que se pode considera-los 
conhecimentos necessários. 

O terceiro nível de instrução tem por objetivo o aprofundamento nas teorias 

importantes para cada área do conhecimento escolhida pelo aluno, não 

devendo impor aos alunos seguir cegamente as teorias, mas sim compreender, 

testar sua aplicabilidade e criar novos métodos. Etapa do ensino intitulada pelo 

autor como sociedade das ciências, sua finalidade social é expandir as 

verdades. A esse respeito, 

A este ensino, destinado à juventude, mas do qual os adultos 
poderão retirar, se não a vantagem de abrir para si a carreira das 
ciências, pelo menos a de estudar as suas diversas partes e 
acompanhar os seus progressos, deve-se acrescentar a instrução 
que todos podem esperar das sociedades científicas. Já mostramos 
como elas serviram indiretamente para esse fim, protegendo contra 
os erros, opondo obstáculos ao charlatanismo assim como aos 
preconceitos. Elas são ainda um meio de estender as verdades e 
aumentar sua massa. (CONDORCET, 2008, p. 248) 
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4 ESTADO E EDUCAÇÃO  

4.1 Direito Divino e a Razão na Educação em Diderot 

O Estado Civil, ou seja, estado moderno foi fundamentado em ideia reversa a 

lógica de servidão que ocorria na monarquia Russa e Francesa durante os 

séculos XVII e XVIII, como analisamos nos capítulos anteriores. Diderot e 

Condorcet contribuíram na compreensão do espirito público; que possibilita a 

igualdade entre os homens para seu aperfeiçoamento, expansão científica e 

social da nação. Desta forma, a nova configuração de sociedade moderna 

altera a relação entre Estado e a Educação, que vamos discutir a seguir. 

(BRUTTI, 2007, p. 65). 

Na obra Enciclopédia, verbete: Autoridade Política, Diderot (2006, p.36) realiza 

críticas ao argumento do direito divino da monarquia absolutista. Afirmando que 

a natureza, no que vale a sociabilidade entre os homens, os aproxima, mas 

não os submete a obrigação de servir ao outro. “Nenhum homem recebeu da 

natureza o direito de comandar os outros, a liberdade é um presente [..] e cada 

individuo da mesma espécie tem o direito de usufruir dela. Tão logo tenha o 

uso da razão.”  

Deste modo, é notável que a educação pode tornar-se um mecanismo para 

servidão de toda uma população, quando as compreensões sobre a vida e o 

mundo são limitadas as ordens religiosas de modo a beneficiar um governo 

despótico. Nesse sentido, reitera, 

Povos tímidos e abatidos, tudo gira sobre um pequeno número de 

ideias. A educação se limita a infundir medo no coração e a colocar a 

servidão em prática. O saber é considerado perigoso, a emulação 

funesta. É igualmente pernicioso que se raciocine bem ou mal. Basta 

que raciocine para chocar este gênero de governo. Nele, portanto, a 

educação é nula. Só se pode fazer um mal súdito querendo fazer dele 

um escravo. (DIDEROT, 2006, p.67). 

Ao reforçar a servidão e negligenciar o conhecimento, irá prevalecer a 

manutenção de antigos argumentos da época medieval onde os reis tinham o 

direito divino, e o povo em conformidade concorda. Intera, 
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Trata-se de um trecho da Epístola de Paulo em Romanos. Segundo 

tal interpretação, seria uma dever cristão obedecer a todo e qualquer 

poder constituído, pois, se este poder está constituído, só pode estar 

por vontade de Deus. Além disso, este poder qualquer que seja, 

atuaria como meio para que Deus estabeleça a sua vontade e, como 

isso, a justiça entre os homens. (CALÇA, 2017, p.46). 

Em efeito, o novo Estado moderno surge da sofisticação do homem por meio 

da educação; não das leis de Deus que formam mártires, intolerância e era 

utilizado pela monarquia Russa para justificar atos criminosos. Nesse sentido, 

Pois em nenhum lugar do mundo pode-se reduzi-los sem violência ao 

estado de puro e simples cidadão. Eles atuam abusivamente, como 

que em uma jurisdição particular, acima do Estado, onde o crime que 

se prática em nome de Deus não é visto como um crime (DIDEROT, 

1995 apud CALÇA, 2017, p.145). 

Diderot compreende a educação pública como um membro integrante do 

Estado e sem ela o mesmo perde sua razão de ser. A obrigação do Estado é 

trazer respostas para os problemas postos, por meio de normas regidas pela 

razão. Para tanto, é necessária uma educação pública com liberdade reflexiva. 

(SOUZA, 2006, p.147).  

4.2 Instrução e Educação em Condorcet 

Condorcet (2008) expõe a diferença entre educação e instrução, atentando 

para os limites da função pública exercida nas instituições pretendidas à 

modernidade. Segundo o autor, a educação é o direito natural dos pais, onde 

cuida-se dos primeiros anos de vida de seus filhos e transmite seus valores e 

conhecimentos, deste modo às instituições de ensino não devem obrigar os 

pais a romper com esse direito natural; estas têm de limitar-se à instrução 

científica buscando expandir as percepções de mundo já existentes. Reitera, 

Outro motivo obriga ainda a limitar a educação pública somente à 

instrução: é que não se poderia estendê-la mais do que isso sem ferir 

os direitos que devem ser respeitados pelo poder público. Os homens 

se reuniram em sociedade tão somente para obter o gozo mais 

completo, mais tranquilo e mais seguro de seus direitos naturais e, 

sem dúvida, deve-se compreender entre tais direitos o de cuidar dos 

primeiros anos de seus filhos [...]. Trata-se de um dever imposto pela 

natureza, e dele resulta um direito que a ternura paterna não pode 

abandonar. Cometer-se-ia uma verdadeira injustiça se déssemos à 

maioria real dos chefes de família e mais ainda se confiássemos aos 

representantes, o poder de obrigar os pais a renunciar ao direito de 

educar eles mesmos sua família (CONDORCET, 2008, p.44).  
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Uma educação comum não pode ser compreendida como instrução, quando 

tais funções não se diferem na ordem social e pública o conhecimento científico 

irá deter a um pequeno grupo de pessoas, e estes irão exercer o despotismo 

absoluto sobre os demais; aos seus seguidores resta apenas a ignorância e a 

incapacidade de defender a si mesmo. Afirma, 

Todavia, esse grau de ignorância no qual o homem, tornando-se 

presa do charlatão que quer seduzi-lo e não podendo defender por si 

mesmo seus interesses, é obrigado a entregar-se cegamente as 

guias que não pode julgar nem escolher, e o estado de dependência 

servil, que é a sua consequência, subsistem ainda em quase todos os 

povos em relação a maioria, para qual, desse modo, a liberdade e a 

igualdade só podem ser palavras que ouve, e não direitos dos quais 

saiba usufruir. (CONDORCET, 2008, p 20) 

Desta forma, o poder público não tem o direito de orientar-se em opiniões 

fundadas da ordem religiosa como se fossem verdades, tão pouco perpetuar 

essas informações à ordem pública. As congregações religiosas tem por 

objetivo aumentar seu próprio poder, enquanto a razão e o conhecimento é a 

“barreira mais segura contra o poder injusto”. (CONDORCET, 2008, p. 47). 

5 LAICIDADE NA INSTRUÇÃO PÚBLICA 

5.1 Catequese Civil em Diderot 

Diderot afirma que o fanatismo religioso promove o aprisionamento da razão 

impossibilitando o desenvolvimento de uma nova percepção para a realidade 

apresentada. Desta forma a educação pública deve buscar o homem em sua 

virtude não em sua crença, com isso o autor reafirma o importante papel 

politico da liberdade de crítica política e no uso das belas artes. Intera, 

O poder pedagógico e político da comédia e da tragédia, pelo 

interesse que ambas despertam nos homens, Diderot reafirma 

também aquilo que chama de espírito do século XXVIII: dirigir o 

espírito e as belas artes para um fim útil e honesto. (CALÇA, 2017, 

p.215). 

Desta forma, refletir sobre as possíveis interpretações de eventos da natureza, 

concorre entre a experiência o fenômeno. Ao interpretar um fenômeno como 

correto imediatamente sobre a perspectiva do criador já estabelece uma 
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grandeza fixada e juntamente com concepções religiosas; uma realidade vazia 

de significados, por não realizar a gênese do pensamento investigativo: a 

experiência em si; não representa uma grandeza fixa, mas suas infinitas 

possibilidades. Nesse sentido, 

Como diante de uma pintura que foi desenrolada de uma vez por 

todas, e que mostra invariavelmente o mesmo evento, acreditam eles, 

deve ser interpretado de modo correto, para que se tire uma 

conclusão sobre o ser que produziu a pintura: isto é, sobre a coisa em 

si, que sempre costuma ser vista como a razão suficiente do mundo 

do fenômeno. (NIETZSCHE, 2009, p. 25). 

Diderot atentando-se para o perigo da religião na esfera política no desvio da 

opinião dos súditos as vontades da monarquia Russa como já descrito em “ 4.1 

Direito Divino e a Razão na Educação em Diderot”, o autor propõe ampliar um 

caráter civil na ordem religiosa dentro das instituições buscando a 

compreensão dos padres não sendo indiferentes à sociedade. Para tanto, as 

escolas e universidades não seriam laicas, mas a instrução seria ofertada pelas 

leis da natureza.  

Tudo isso pelo entendimento de que a função do padre não é 

indiferente para a sociedade. Diderot, desse modo, quer que os 

padres, formados para tanto, sejam os primeiros a reprimir os 

fanáticos, de cuja repressão não deve ser negligenciada. Esta 

proposta diderotiana de que a universidade encarregue-se da 

formação dos padres russos, para melhor controlé-los, parece menos 

estranha se levarmos em conta que, em , Pedro I aboliu o Patriarcado 

da Igreja Ortodoxa Russa, fazendo desta uma instituição estatal. 

(DIDEROT, 1966 apud CALÇA, 2017, p.217). 

 

5.2 Instrução para esclarecimento em Condorcet 

Em decorrência da construção da nova ordem social para o Estado moderno a 

designação: laico foi aplicado, este não consiste em uma aversão a igreja, mas 

na garantia da igualdade entre os indivíduos inscritos no espaço social. 

“Característica do que ou daquele que não faz parte do clero; que não pertence 

à instituição ou ordem religiosa: empresa laica; escola laica; Estado laico... Que 

se refere ao mundo ordinário, à vida civil.” (HOLANDA, 2012, p.415). 
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O Estado moderno em sua função de promover a igualdade entre os homens 

em um espaço comum garante a utilidade da sua diversidade para o 

desenvolvimento da razão e aprimoramento de sua condição moral. Ao 

considerar a sensibilidade tendenciosa a enganos e a razão possibilita 

combinar dados e expandir as percepções em um conhecimento universal. 

(BRUTTI, 2007, p. 63). 

Em 1791 durante o processo revolucionário francês foi aprovada a Constituição 

francesa e nesta estabelecida a liberdade jurídica dos cidadãos “No plano 

religioso, a separação entre Estado e Igreja e a liberdade de crença”. 

(FLORENZANO, 1981, p.42). 

Durante o processo revolucionário, Condorcet almejavam para a nação, a 

igualdade na condição material, por meio da gratuidade do ensino, e na opinião 

com a laicidade. Com isso, podemos entender a laicidade como a liberdade do 

uso público da razão. Reitera, 

O sistema de instrução deve ser inteiramente independente dos 

poderes religiosos, mas também dos poderes políticos. O caráter 

laico do ensino público não deve ser entendido apenas como 

independência em relação às religiões, mas também como 

independência em relação aos poderes políticos constituídos. 

(SOUZA, 2008, p.11). 

 

Em efeito, Condorcet realizou criticas ao chamado catecismo republicano, cuja 

a aquisição de conhecimentos em segmentos de natureza religiosa, politica ou 

ideológica, representa um “obscurantismo virtuoso” (SOUZA, 2008, p.11), Logo 

ocorre a falha da liberdade, igualdade e laicidade na instrução. Nesse sentido, 

Recusa a ideia, presente em outros projetos de decreto da mesma 

época, que cabe as escolas ensinar um “catecismo republicano”, 

cujos efeitos não seriam em alguns aspectos muito diferentes dos de 

um catecismo religioso, ou seja, o de obscurecer a razão, mesmo que 

se trate de um “obscurantismo virtuoso”. O sistema de instrução 

pública não pode ensinar uma espécie de “religião política”. (SOUZA, 

2008 p 11). 

Condorcet compreende a submissão à orientação alheia diferente de uma 

felicidade pública, a moral, ou seja, os dogmas religiosos não podem ser 

utilizados como dominação, compreendendo que essa atitude gera 
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desigualdade e servidão. Não se deve absolutizar o mundo em uma única 

verdade universal: Deus. Afirma. 

Ora a liberdade dessas opiniões não seria senão ilusória se a 

sociedade se apropriasse das gerações nascentes para lhes ditar 

aquilo em que devem acreditar. Aquele que, ao entrar na sociedade, 

carrega as opiniões que lhe foram dadas pela educação não é mais 

um homem livre; é escravo de seus mestres, e suas correntes são 

tanto mais difíceis de romper quanto elas se lhe tornaram insensíveis, 

de modo que se crê obedecer à sua razão, quando não se faz senão 

submetê-la à de outro. (CONDORCET, 2008, p.45). 

A educação não tem por objetivo consagrar as opiniões já concebidas. Uma 

instrução completa se estende as opiniões religiosas. Ao assumir essas 

crenças religiosas na instituição a educação estará subjugada a um poder 

ilegítimo. (CONDORCET, 2008, p. 45). 

Para promover um crescimento científico a quantidade de conhecimentos úteis 

precisa ser aumentada, em uma instrução disposta a incentivar um 

pensamento justo para a compreensão das verdades apresentadas. É um fato 

que o processo resultará em uma clara diferença aqueles com talento natural 

aos demais, mas essa desigualdade deve submeter um homem ao outro 

oferecer apoio ao mais fraco sem lhe impor uma dependência. 

Apoio ao mais fraco sem lhe impor um mestre, ela não será um mal 

nem uma injustiça; certamente um amor pela igualdade que temesse 

aumentar o número de homens esclarecidos e tivesse medo de 

estender as luzes seria um amor bem funesto. (CONDORCET 2008, 

p 21). 

Segundo Nietzsche, um espírito se torna livre quando nasce à dúvida sobre 

qual caminho percorrer. Essa dúvida inicia-se de forma súbita, no momento 

que aquilo que é venerado não se possui mais. Em efeito, passa a refletir sobre 

quem deve adorar e um desprezo é criado pelo o que denominava de dever. 

Faz com que se procure o “domínio sobre todas as coisas”. Agora tudo precisa 

ser provado. (NIETZSCHE, 2009, p.8). 

Com isso, é preciso compreender que as leis de Deus não podem e não devem 

governar uma nação. Esta deve ser governada por meio da sofisticação 

humana advinda de uma instrução pública: universal, laica, igualitária. Segundo 
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Condorcet (2008, p.41) o conhecimento é à base da mudança, ao se tratar de 

um processo que vai além da nossa existência e descontrói os preconceitos 

enraizados, além de promover avanços nas ciências. 
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6 O RAPPORT DE CONDORCET 

O documento analisado a seguir encontra-se traduzido na Revista Educação 

Em Questão publicado em 2004 por Marta Maria Araújo.  

O Relatório e projeto de Decreto sobre a organização geral da Instrução 

pública, apresentado por Condorcet à Assembleia Legislativa francesa em 

nome do Comitê da Instrução nos dias 20 e 21 de abril de 1792, conhecido 

simplesmente por Rapport, estabeleceu a responsabilidade do novo Estado em 

oferecer bem-estar aos cidadãos para que estes possam entender e exercer 

seus direitos e cumprir seus deveres de forma justa, por meio de uma instrução 

pública com igualdade, universalidade e laicidade  

Condorcet afirma, em seu relatório sobre a organização da instrução que os 

direitos do cidadão estão relacionados com a igualdade e o aperfeiçoamento 

humano. Uma vez que, os direitos dos indivíduos são assegurados garante-se 

o aperfeiçoamento de suas habilidades e por consequência, o exercício de 

suas funções sociais; como analisamos no item 3.2 “a igualdade é essencial 

para tornar nula as desigualdades que nascem das diferenças entre os 

talentos”. (CONDORCET, 2008, p.17). 

No que vale ao aperfeiçoamento humano o autor elucida a instrução pública 

como o primeiro objetivo de um poder público para o progresso, deste modo ao 

criar um cultivo em cada geração às “faculdades físicas, intelectuais e morais”;  

produzindo recursos inesgotáveis de conhecimentos para o uso da sociedade e  

aperfeiçoamento geral da nação .Para tanto, é necessário um ensino que 

atenda a toda nação. Condorcet escreve sobre a importância de um ensino 

universal:  

Tão completa quanto às circunstâncias pudessem permitir; que era 
necessário dar a todos igualmente a instrução que possível de se 
estender a todos; mas não recusar a nenhuma parte dos cidadãos e 
instrução mais elevada que é impossível de ser compartilhada pela 
massa  total dos indivíduos (CONDORCET, 2004, p.236). 

Condorcet realizou a distribuição das fases de ensino em cinco graus de 

instrução: escolas primárias, escolas secundárias, institutos, liceus e 

sociedades nacionais das ciências e das artes. Cada fase de ensino apresenta 
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seu propósito, mas todos os períodos têm um objetivo comum “facilitar as 

descobertas, acelerá-las e multiplica-las” (CONDORCET, 2008, p.32). 

Buscando atender a todos os cidadãos Condorcet escreve:  

Todo grupo de casas com 400 habitantes terá uma escola primaria e 
um professor. Como não seria justo que nos departamentos onde as 
habitações estão dispersas ou reunidas em grupos menores, o povo 
não obtivesse vantagens iguais, colocaremos uma escola primária em 
todos os distritos onde se encontrarem aldeias distantes de mais de 
mil “toesas” de um lugar que encerra 400 habitantes. (CONDORCET, 
2004, p.237). 

Condorcet propõe que aos domingos os professores ofertem uma conferência 

pública para os cidadãos de todas as idades para atender aos conhecimentos 

necessários à primeira parte da instrução que não foram acessíveis para o 

público. Desta forma, Condorcet propõe desenvolver o ensino dos “princípios e 

as regras da moral com maior extensão, assim como esta parte das leis 

nacionais cuja ignorância impediria um cidadão de conhecer seus direitos e de 

exercê-los” (CONDORCET, 2004, p.238). 

Em efeito, nas instituições de ensino pretende-se instruir aos cidadãos as 

primeiras verdades da ciência social a da constituição francesa e a declaração 

dos direitos dos homens. Seu ensino não será baseado em preconceitos e 

ignorância, mas sim orientar-se sobre os direitos que tem na sociedade 

expressos na Constituição orientada por princípios ditados pela razão. 

(CONDORCET, 2004). 

Conforme exemplificado no item 5.2 o Estado tem a função de fornecer a 

igualdade entre os homens em um espaço comum mediante o uso da razão, 

para garantir o e aprimoramento de sua condição moral. Considerando a 

possibilidades combinar dados e expandir as percepções em sobre a verdade 

de todas as coisas. Reitera, 

Poder-se-á mostrar-lhe enfim a arte de se instruir por si próprio, como 
procurar palavras num dicionário, a se servir do por índice de um 
livro, a seguir num mapa, num plano, num desenho, as narrações ou 
descrições, as notas resumos. Esses meios de aprender que, numa 
educação mais abrangente, adquire-se hábito, devem ser diretamente 
ensinadas (CONDORCET, 2004, p.239). 
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Condorcet também demonstra em seu relatório a necessidade de criar bons 

livros para atender aos alunos e professores e não se deve temer que a 

extensão deste ensino exceda as capacidades dos alunos, pois há meios de 

simplificar os métodos e colocar   

as verdades ao alcance dos espírito menos exercitados; e é após o 
conhecimento desses meios, conforme a experiência que foi traçado 
o quadro dos conhecimentos elementares que era necessário 
apresentar a todos os homens, que lhes era possível adquirir. 
(CONDORCET,  2004, p.240). 

As escolas secundárias seriam destinadas as famílias que podem privar-se 

parte de seu tempo de trabalho para dedicar-se a educação. Condorcet 

apresenta a forma estruturação e organização das instituições. Intera, 

Cada distrito, e ainda mais, cada cidade de quatro mil habitantes terá 
uma dessas escolas secundárias. Uma combinação análoga àquela 
de qual falamos para as escolas primárias, assegura que não haverá 
desigualdade na distribuição desses estabelecimentos. O ensino será 
o mesmo em todas; mas eles terão um, dois, três professores, de 
acordo com o número de alunos que pode-se supor aparecerão. 
(CONDORCET, 2004, p.240). 

Quanto à estrutura física das escolas secundárias Condorcet exemplifica, 

Cada escola terá uma pequena biblioteca, um pequeno escritório 
(Gabinete) onde serão colocados alguns instrumentos 
meteorológicos, alguns modelos de máquinas ou de ofícios, alguns 
objetos de história natural; e isto será para os homens um novo meio 
de instrução. (CONDORCET, 2004, p.240). 

Quanto ao conteúdo do ensino foi proposto para as escolas secundárias a 

orientação em: “Algumas noções de matemática, de história natural, química 

necessárias às artes; desenvolvimentos mais extensos dos principias de moral 

e ciência social; conhecimentos elementares de comércio formarão a base da 

instrução”. (CONDORCET, 2004, p.240). 

O segundo grau de instrução, assim como o primeiro pode ser encarado como 

universal e com igualdade na instrução. Segundo Condorcet (2004, p. 241) 

Os cultivadores são realmente excluídos quando eles não são 
suficientemente ricos para locomover (transportar) suas crianças; mas 
os do campo, destinados aos ofícios, devem naturalmente concluir 
seu aprendizado nas cidades vizinhas, e eles receberão nas escolas 
secundárias pelo menos a parte de conhecimentos que lhes sejam 
necessária. De outro lado, os cultivadores têm no ano, tempo de 
repouso nos quais eles podem dedicar uma parte à instrução, e os 



39 
 

artesãos estão privados dessa espécie de lazer. Assim, a vantagem 
de um estudo isolado e voluntário, compensa para uns aquilo que os 
outros têm; de receber lições mais longas; e são esse ponto de vista, 
a igualdade é ainda conservada, antes que destruída; pelo 
estabelecimento das escolas secundárias. 

A instrução precisa oferecer um conhecimento amplo para a classe de homens 

que trabalham em manufaturas; esta deve exceder as orientações para o 

aperfeiçoamento das artes no exercício desta função, no contrário irá se 

introduzir uma desigualdade. Neste sentido, Condorcet (2004, p. 241 elucida. 

Há mais: à medida que as manufaturas se aperfeiçoam, suas 
operações se dividem cada vez mais ou tendem sem cessar a 
encarregar cada indivíduo de um só trabalho puramente mecânico e 
reduzido a um pequeno número de movimentos simples; trabalho que 
ele executa melhor, e mais prontamente; mas por efeito do simples 
hábito, e no qual seu espírito cessa quase totalmente de agir. Assim, 
o aperfeiçoamento das artes se tornaria para uma parte da espécie 
humana uma causa de estupidez; faria nascer em cada aluno uma 
classe de homens incapazes de se elevar acima dos mais grosseiros 
interesses; introduziria aí, uma desigualdade humilhante e uma 
semente de perigosas inquietações, se uma instrução mais 
abrangente não oferecesse aos indivíduos desta mesma classe um 
recurso contra o efeito infalível da monotonia de suas ocupações 
diárias. A vantagem que as escolas secundárias parecem oferecer às 
cidades é, pois, apenas um novo meio de tornar a igualdade mais 
inteira (total). 

As conferências semanais propostas por Condorcet nestes dois primeiros 

graus de instrução buscou atender a todos os cidadãos. Orientado pela noção 

universal do ensino exposta acima Condorcet almejava conservar o espírito 

público pelo conhecimento e atuação social mediante a apropriação destes 

conhecimentos. Neste sentido, Condorcet (2004, p. 232 reitera. 

Ao mesmo tempo, uma outra porção deste ensino se renovará 
continuamente porque ela terá por objeto seja os de processos novos 
agricultura ou de artes mecânicas, observações, notas importantes, 
seja a exposição das leis gerais à medida que elas serão 
promulgadas, o desenvolvimento das operações do governo no 
momento quando elas forem de um interesse universal. Ela 
sustentará a curiosidade, aumentará o interesse pelas lições, 
conservar o espírito público e o gosto pela ocupação. 

Segundo Condorcet (2004, p. 242) o espírito público ao sustentar a curiosidade 

faria com que “O homem dos campos; o artesão das cidades não desdenhara 

os conhecimentos dos quais ele terá uma vez conhecido as vantagens, por sua 

experiência ou a de seus vizinhos. Se de início, somente a curiosidade o atrai, 

logo o interesse o reterá“  
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O terceiro grau de instrução é completo. Abrange todos os conhecimentos, 

trata-se de um ensino completo destinado ao exercício das funções públicas. 

Neste período formariam-se os professores das escolas secundárias que se 

aperfeiçoaram. Quanto a estrutura Condorcet propõe “O número dos institutos 

foi elevado a 110, e ele será estabelecido em cada departamento” 

(CONDORECT, 2004, p. 243). 

Seriam oferecidos conhecimentos úteis para o exercício das profissões. 

Conforme analisado em no item 3.3 os conhecimentos iriam orientar cada 

aluno dentro do exercício de sua função não impondo uma teoria cegamente, 

mas compreender e testar sua aplicabilidade, Neste sentido Condorcet (2008, 

p. 248) afirma ”poderão retirar, se não a vantagem de abrir para si a carreira 

das ciências, pelo menos a de estudar as suas diversas partes e acompanhar 

seus progressos”. 

Condorcet (2004, p. 243).observou que a instrução não está distribuída de 

modo filosófico, as ciências matemáticas e físicas ocupam um grande espaço. 

Desta forma o autor propôs distribuir as ciências conforme o seu método de 

aplicação. “o estudo de cada ciência as coloca todas em atividades, e contribui 

para desenvolvê-las, aperfeiçoá-las.”  

Segundo o autor o estudo utiliza parte de cada atividade intelectual: memória, 

imaginação e razão. Quando um aluno não consegue colocar em prática todos 

os recursos intelectuais possíveis é utilizada somente a memória. Desta forma, 

Condorcet exemplifica a utilidade das ciências quando atuam em conjunto:  

Você coloca então a história natural ao lado das nações, o estudo das 
artes junto ao das línguas; você os separará da química, da política, 
da física, da análise metafísica, ciência às quais esses 
conhecimentos de fatos estão ligados, ou pela natureza das coisas ou 
mesmo pelo método de tratá-las. (CONDORCET, 2004, p. 243). 

Com isso, a natureza dos objetos e a forma com este é abordado em seu uso 

faz com que este pertença a ciências diferentes. Assim, Condorcet (2004) 

escreve sobre a necessidade de atribuir uma extensão no ensino de cada parte 

da atividade intelectual com certo equilíbrio.  
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Segundo Condorcet o conhecimento humano se desenvolveu em pesquisas, 

sem submetê-las a outras áreas do conhecimento. Com isso, é preciso 

distribuir os saberes dedicando-se a longas meditações em outras ciências 

para desenvolver suas faculdades intelectuais com analise e raciocínio sobre 

ideias já formadas. “Pode-se sem dúvida, aplicando-se à literatura, à gramática, 

à história, à política, à filosofia em geral, adquirir justeza, método, uma lógica 

sadia e profunda e, contudo, ignorar as ciências naturais.” (CONDORCET, 

2004, p.244). 

Ao fim do Relatório de Decreto sobre a organização geral da Instrução pública 

Condorcet (2004, p. 245) ressalta a importante direção que a Europa segue na 

difusão do conhecimento e estas iniciativas serão “alimento eterno e 

inesgotável, se tornavam tanto mais necessárias, quanto o aperfeiçoamento da 

ordem social”. Esta será uma união da paz e da liberdade que um Estado deve 

oferecer aos cidadãos substituindo sua ambição em dominar os homens e os 

iluminar. 
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

O conhecimento na França do século XVII era controlado pela aristocracia 

objetivando não incentivar pessoas comuns a terem opiniões sobre o Estado. 

Havia um argumento utilizado sobre o conhecimento ser um dom de Deus que 

não pode ser vendido. Ainda no século XVII a imprensa é inventada e o 

conhecimento comercializado; por consequência ocorre uma troca de ideias em 

Academias de Ciências e cafés, baseados principalmente nos estudos sobre 

política auxiliando na formação de uma opinião pública e a universalização do 

conhecimento. (BURKE, 2003). 

O movimento Iluminista ou enciclopedismo se estendeu pelo século XVIII e 

teve como princípio a busca do conhecimento e sua disseminação para criar 

uma nova percepção de política baseado no racionalismo e liberdade absoluta 

do homem que se diferisse do Antigo Regime. (FLORENZANO,1981). 

Em meio a essa nova percepção de Estado os Autores Diderot e Condorcet 

pensaram sobre a educação como a base dessa nova sociedade moderna que 

se iniciaria. Diderot pública a obra Enciclopédia em 1750 com verbetes 

realizando críticas diretas ao Antigo Regime e ressaltando o objetivo 

esclarecedor do conhecimento, atentando para a necessidade de raciocinar 

sobre a verdade de todas as coisas e como a universalidade do ensino garante 

a utilidade dos súditos para cidadãos em uma vida pública feliz baseada nas 

conquistas dos cidadãos em cargos públicos, por meio dos seus talentos 

naturais aprimoradas em uma educação para todos. Por tanto, trata-se de um 

enfrentamento ao despotismo do Antigo Regime, onde cargos públicos são 

tidos como direitos de herança ao nascimento. (DIDEROT, 2006). 

Condorcet reafirma em 1792 na obra Cinco Memórias sobre a Instrução 

Pública, este enfrentamento ao despotismo por meio da Instrução pública; 

afirmando que viver sem movimentar-se reflexivamente permite que homens 

governem de forma aristocrática, em efeito Condorcet atribui ao Estado a 

responsabilidade e necessidade de reduzir sua vaidade e ambição e exercer 

suas funções com o esclarecimento da razão. A instrução é uma obrigação 

do Estado para com seus cidadãos (CONDORCET, 2008). 
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A nova escola moderna deveria ser universal para que haja a soberania 

popular nos cargos públicos por meio da difusão do conhecimento (DIDEROT, 

2006). Baseado no conceito de universalidade as instituições necessitam ser 

igualitárias no espaço comum de modo a ofertar uma igualdade entre os 

talentos partindo do fato que a maior parte da nação não pode gozar de seus 

direitos de forma ampla devido às desigualdades das faculdades 

(CONDORCET, 2008). 

Neste sentido, para garantir a igualdade entre os homens nas instituições, 

estas de ensino precisam ser laicas, no contrário irá se tornar um mecanismo 

de servidão limitada ao conhecimento das ordens religiosas. Em efeito, a 

educação não tem por objetivo consagrar opiniões já concebidas mas estender 

e aprimorar conhecimentos para o aperfeiçoamento do homem e de toda a 

nação. 
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Anexo I – O rapport de Condorcet em francês 

Rapport et projet de décretrelatifs à l'organisation générale de l'instruction publique 
Présentation à l'Assemblée législative: 20 et 21 avril 1792. 
 
Messieurs, 
Offrir à tous les individus de l'espèce humaine les moyens de pourvoir à leurs besoins, 
d'assurer leur bien-être, de connaître et d'exercer leurs droits, d'entendre et de remplir leurs 
devoirs; Assurer à chacun d'eux la facilité de perfectionner son industrie, de se rendre 
capable des fonctions sociales auxquelles il a droit d'être appelé, de développer toute 
l'étendue des talents qu'il a reçus de la nature, et par là, établir entre les citoyens une égalité 
de fait, et rendre réelle l'égalité politique reconnue par la loi . Tel doit être le premier but 
d'une instruction nationale; et, sous ce point de vue, elle est pour la puissance publique un 
devoir de justice. Diriger l'enseignement de manière que la perfection des arts augmente les 
jouissances de la généralité des citoyens et l'aisance de ceux qui les cultivent; qu'un plus 
grand nombre d'hommes deviennent capables de bien remplir les fonctions nécessaires à la 
société, et que les progrès toujours croissants des lumières ouvrent une source inépuisable 
de secours dans nos besoins, de remèdes dans nos maux, de moyens de bonheur 
individuel et de prospérité commune; cultiver enfin, dans chaque génération, les facultés 
physiques, intellectuelles et morales, et, par là, contribuer à ce perfectionnement général et 
graduel de l'espèce humaine, dernier but vers lequel toute institution sociale doit être dirigée 
: tel doit être l'objet de l'instruction; et c'est pour la puissance publique un devoir imposé par 
l'intérêt commun de la société, par celui de l'humanité entière. 

Mais en considérant sous ce double point de vue la tâche immense qui nous a été imposée, 
nous avons senti, dès nos premiers pas, qu'il existait une portion du système général de 
l'instruction qu'il était possible d'en détacher, sans nuire à l'ensemble, et qu'il était 
nécessaire d'en séparer, pour accélérer la réalisation du nouveau système : c'est la 
distribution et l'organisation générale des établissements d'enseignement public. 

En effet, quelles que soient les opinions sur l'étendue précise de chaque degré d'instruction; 
sur la manière d'enseigner; sur le plus ou moins d'autorité conservée aux parents ou cédée 
aux maîtres; sur la réunion des élèves dans des pensionnats établis par l'autorité publique; 
sur les moyens d'unir à l'instruction proprement dite le développements des facultés 
physiques et morales, l'organisation peut être la même; et, d'un autre côté, la nécessité de 
désigner les lieux d'établissements, de faire composer les livres élémentaires, longtemps 
avant que ces établissements puissent être mis en activité, obligeaient à préciser la décision 
de la loi sur cette portion du travail qui nous est confié. 

Nous avons pensé que, dans ce plan d'organisation générale, notre premier soin devait être 
de rendre, d'un côté, l'éducation aussi égale, aussi universelle; de l'autre, aussi complète 
que les circonstances pouvaient le permettre, qu'il fallait donner à tous également 
l'instruction qu'il est possible d'étendre sur tous; mais ne refuser à aucune portion de 
citoyens l'instruction plus élevée, qu'il est impossible de faire partager à la masse entière 
des individus; établir l'une, parce qu'elle est utile à ceux qui la reçoivent; et l'autre, parce 
qu'elle l'est à ceux même qui ne la reçoivent pas. La première condition de toute instruction 
étant de n'enseigner que des vérités, les établissements que la puissance publique y 
consacre doivent être aussi indépendants qu'il est possible de toute autorité politique; et 
comme, néanmoins, cette indépendance ne peut être absolue, il résulte du même principe, 
qu'il faut ne les rendre dépendants que de l'Assemblée des représentants du peuple, parce 
que, de tous les pouvoirs, il est le moins corruptible, le plus éloigné d'être entraîné par des 
intérêts particuliers, le plus soumis à l'influence de l'opinion générale des hommes éclairés, 
et surtout parce qu'étant celui de qui émanent essentiellement tous les changements, il est 
dès lors le moins ennemi du progrès des lumières, le moins opposé aux améliorations que 
ce progrès doit amener. Nous avons observé, enfin, que l'instruction ne devait pas 
abandonner les individus au moment où il sortent des écoles; qu'elle devait embrasser tous 
les âges; qu'il n'y en avait aucun où il ne fût utile et possible d'apprendre, et que cette 
seconde instruction est d'autant plus nécessaire, que celle de l'enfance a été resserrée dans 
des bornes plus étroites. C'est là même une des causes de l'ignorance où les classes 
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pauvres de la société sont aujourd'hui plongées.; la possibilité de recevoir une première 
instruction leur manquait encore moins que celle d'en conserver les avantages. 

Nous n'avons pas voulu qu'un seul homme dans l'Empire pût dire désormais : la loi 
m'assurait une entière égalité de droits, mais on me refuse les moyens de les connaître. Je 
ne dois dépendre que de la loi, mais mon ignorance me rend dépendant de tout ce qui 
m'entoure. On m'a bien appris dans mon enfance que j'avais besoin de savoir; mais forcé de 
travailler pour vivre, ces premières notions se sont bientôt effacées; et il ne m'en reste que 
la douleur de sentir, dans mon ignorance, non la volonté de la nature, mais l'injustice de la 
société. 

Nous avons cru que la puissance publique devait dire aux citoyens pauvres : la fortune de 
vos parents n'a pu vous procurer que les connaissances les plus indispensables; mais on 
vous assure des moyens faciles de les conserver et de les étendre. Si la nature vous a 
donné des talents, vous pouvez les développer, et ils ne seront perdus ni pour vous, ni pour 
la patrie. 

Ainsi, l'instruction doit être universelle, c'est à dire s'étendre à tous les citoyens. Elle doit être 
répartie avec toute l'égalité que permettent les limites nécessaires de la dépense, la 
distribution des hommes sur le territoire, et le temps, plus ou moins long, que les enfants 
peuvent y consacrer. Elle doit, dans ses divers degrés, embrasser le système tout entier des 
connaissances humaines, et assurer aux hommes, dans tous les âges de la vie, la facilité de 
conserver leurs connaissances et d'en acquérir de nouvelles. 

Enfin, aucun pouvoir public ne doit avoir l'autorité ni même le crédit, d'empêcher le 
développement des vérités nouvelles, l'enseignement des théories contraires à sa politique 
particulière ou à ses intérêts momentanés. Tels ont été les principes qui nous ont guidés 
dans notre travail. 

Nous avons distingué cinq degrés d'instruction sous le nom : 1° d'écoles primaires, 2° 
d'écoles secondaires, 3° d'instituts, 4° de lycées, 5° de société nationale des sciences et des 
arts. 

On enseigne dans les écoles primaires ce qui est nécessaire à chaque individu pour se 
conduire lui-même et jouir de la plénitude de ses droits. Cette instruction suffira même à 
ceux qui profiteront des leçons destinées aux hommes pour les rendre capables des 
fonctions publiques les plus simples, auxquelles il est bon que tout citoyen puisse être 
appelé, comme celle de juré, d'officier municipal. Toute collection de maisons renfermant 
quatre cents habitants aura une école et un maître. 

Comme il ne serait pas juste que dans les départements où les habitations sont dispersées 
ou réunies par groupes plus petits, le peuple n'obtînt pas des avantages égaux, on placera 
une école primaire dans tous les arrondissements où se trouveront des villages éloignés de 
plus de mille toises, d'un endroit qui renferme quatre cents habitants. On enseignera dans 
ces écoles, à lire, à écrire, ce qui suppose nécessairement quelques notions grammaticales; 
on y joindra les règles de l'arithmétique, des méthodes simples de mesurer exactement un 
terrain, de toiser un édifice, une description élémentaire des productions du pays, des 
procédés de l'agriculture et des arts, le développement des premières idées morales et des 
règles de conduite qui en dérivent, enfin ceux des principes de l'ordre social qu'on peut 
mettre à la portée de l'enfance. 

Ces diverses instructions seront distribuées en quatre cours dont chacun doit occuper une 
année les enfants d'une capacité commune. Ce terme de quatre ans qui permet une division 
commode, pour une école où l'on ne peut placer qu'un seul maître, répond aussi assez 
exactement à l'espace de temps qui, pour les enfants des familles les plus pauvres, s'écoule 
entre l'époque où ils commencent à être capables d'apprendre, et celle où ils peuvent être 
employés à un travail utile, assujettis à un apprentissage régulier. 

Chaque dimanche l'instituteur ouvrira une conférence publique à laquelle assisteront les 
citoyens de tous les âges : nous avons vu dans cette institution un moyen de donner aux 
jeunes gens celles des connaissances nécessaires qui n'ont pu cependant faire partie de 
leur première éducation. On y développera les principes et les règles de la morale avec plus 
d'étendue, ainsi que cette partie des lois nationales dont l'ignorance empêcherait un citoyen 
de connaître ses droits et de les exercer. 
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Ainsi, dans ces écoles les vérités premières de la science sociale précèderont leurs 
applications. Ni la Constitution française ni même la Déclaration des droits ne seront 
présentées à aucune classe de citoyens, comme des tables descendues du ciel, qu'il faut 
adorer et croire. Leur enthousiasme ne sera point fondé sur les préjugés, sur les habitudes 
de l'enfance; et on pourra leur dire : « Cette Déclaration des droits qui vous apprend à la fois 
ce que vous devez à la société et ce que vous êtes en droit d'exiger d'elle, cette Constitution 
que vous devez maintenir aux dépens de votre vie ne sont que le développement de ces 
principes simples, dictés par la nature et par la raison dont vous avez appris, dans vos 
premières années, à reconnaître l'éternelle vérité. Tant qu'il y aura des hommes qui 
n'obéiront pas à leur raison seule, qui recevront leurs opinions d'une opinion étrangère, en 
vain toutes les chaînes auront été brisées, en vain ces opinions de commande seraient 
d'utiles vérités; le genre humain n'en resterait pas moins partagé en deux classes, celle des 
hommes qui raisonnent et celle des hommes qui croient, celle des maîtres et celle des 
esclaves.» (Applaudissements, plusieurs membres réclament l'exécution du décret rendu 
dans cette séance relativement aux applaudissements.) 

M. Ducos : L'Assemblée a entendu défendre seulement d'applaudir les personnes et non 
pas les choses. 

M. de Condorcet : En continuant ainsi l'instruction pendant toute la durée de la vie, on 
empêchera les connaissances acquises dans les écoles de s'effacer trop promptement de la 
mémoire, on entretiendra dans les esprits une activité utile; on instruira le peuple des lois 
nouvelles, des observations d'agriculture, des méthodes économiques qu'il lui importe de ne 
pas ignorer. On pourra lui montrer enfin l'art de s'instruire par soi-même, comme à chercher 
des mots dans un dictionnaire, à se servir de la table d'un livre à suivre sur une carte, sur un 
plan, sur un dessin, des narrations ou des descriptions, des notes ou des extraits. Ces 
moyens d'apprendre, que dans une éducation plus étendue on acquiert par la seule 
habitude, doivent être directement enseignés dans une instruction bornée à un temps plus 
court, et à un petit nombre de leçons. 

Nous n'avons ici parlé, soit pour les enfants, soit pour les hommes, que de l'enseignement 
direct, parce que c'est le seul dont il soit nécessaire de connaître la marche, la distribution, 
l'étendue, avant de déterminer l'organisation des établissements d'instruction publique. 
D'autres moyens seront l'objet d'une autre partie de notre travail. Ainsi, par exemple, les 
fêtes nationales, en rappelant aux habitants des campagnes, aux citoyens des villes, les 
époques glorieuses de la liberté, en consacrant la mémoire des hommes dont les vertus ont 
honoré leur séjour, en célébrant les actions de dévouement ou de courage dont il a été le 
théâtre, leur apprendront à chérir les devoirs qu'on leur aura fait connaître. D'un autre côté, 
dans la discipline intérieure des écoles, on prendra soin d'instruire les enfants à être bons et 
justes; on leur fera pratiquer, les uns à l'égard des autres, les principes qu'on leur aura 
enseignés; et par là, en même temps qu'on leur fera prendre l'habitude d'y conformer leur 
conduite, ils apprendront à les mieux entendre, à en sentir plus fortement l'utilité et la justice. 

On fera composer, soit pour les hommes, soit même pour les enfants, des livres faits pour 
eux, qu'ils pourraient lire sans fatigue, et qu'un intérêt, soit d'utilité prochaine, soit de plaisir, 
les engagerait à se procurer. Placez à côté des hommes les plus simples une instruction 
agréable et facile, surtout une instruction utile, et ils en profiteront. Ce sont les difficultés 
rebutantes de la plupart des études, c'est la vanité de celles à qui le préjugé avait fait donner 
la préférence, qui éloignaient les hommes de l'instruction. 

La gymnastique ne sera point oubliée; mais on aura soin d'en diriger les exercices de 
manière à développer toutes les forces avec égalité, à détruire les effets des habitudes 
forcées que donnent les diverses de travaux. Si l'on reproche à ce plan de renfermer une 
instruction trop étendue, nous pourrons répondre qu'avec des livres élémentaires bien faits 
et destinés à être mis entre les mains des enfants, avec le soin de donner aux maîtres des 
ouvrages composés pour eux, où ils puissent s'instruire de la manière de développer les 
principes, de se proportionner à l'intelligence des élèves, de leur rendre le travail plus facile, 
on n'aura point à craindre que l'étendue de cet enseignement excède les bornes de la 
capacité ordinaire des enfants. Il existe, d'ailleurs, des moyens de simplifier les méthodes, 
de mettre les vérités à la portée des esprits les moins exercés; et c'est d'après la 
connaissance de ces moyens, d'après l'expérience, qu'a été tracé le tableau des 
connaissances élémentaires qu'il était nécessaire de présenter à tous les hommes, qu'il leur 
était possible d'acquérir. 

http://www.assemblee-nationale.fr/sycomore/fiche.asp?num_dept=12995
http://www.assemblee-nationale.fr/sycomore/fiche.asp?num_dept=11572
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On pourrait aussi nous reprocher d'avoir, au contraire, trop resserré les limites de 
l'instruction destinée à la généralité des citoyens; mais la nécessité de se contenter d'un 
seul maître pour chaque établissement, celle de placer les écoles auprès des enfants, le 
petit nombre d'années que ceux des familles pauvres peuvent donner à l'étude, nous ont 
forcés de resserrer cette première instruction dans des bornes étroites; et il sera facile de les 
reculer lorsque l'amélioration de l'état du peuple, la distribution plus égale des fortunes, suite 
nécessaire des bonnes lois, les progrès des méthodes d'enseignement, en auront amené le 
moment; lorsque enfin la diminution de la dette, et celle des dépenses superflues, permettra 
de consacrer à des emplois vraiment utiles une plus forte portion des revenus publics. 

Les écoles secondaires sont destinées aux enfants dont les familles peuvent se passer plus 
longtemps de leur travail et consacrer à leur éducation un plus grand nombre d'années ou 
même quelques avances. Chaque district, et, de plus, de plus chaque ville de quatre mille 
habitants aura une de ces écoles secondaires. Une combinaison analogue à celle dont nous 
avons parlé pour les écoles primaires assure qu'il n'y aura point d'inégalité dans la 
distribution de ces établissements. L'enseignement sera le même dans tous; mais ils auront 
un, deux, trois instituteurs suivant le nombre d'élèves qu'on peut supposer devoir s'y rendre. 

Quelques notions de mathématiques, d'histoire naturelle et de chimie nécessaires aux arts; 
des développements plus étendus des principes de la morale et de la science sociale; des 
leçons élémentaires de commerce y formeront le fond de l'instruction. 

Les instituteurs donneront des conférences hebdomadaires ouvertes à tous les citoyens. 
Chaque école aura une petite bibliothèque, un petit cabinet où l'on placera quelques 
instruments météorologiques, quelques modèles de machines ou de métiers, quelques 
objets d'histoire naturelle, et ce sera pour les hommes un nouveau moyen d'instruction. 
Sans doute, ses collections seront d'abord nulles; mais elles s'accroîtront avec le temps, 
s'augmenteront par des dons, se compléteront par des échanges; elles répandront le goût 
de l'observation et de l'étude et ce goût contribuera bientôt à leur progrès. Ce degré 
d'instruction peut encore, à quelques égards, être envisagé comme universel, une égalité 
plus absolue. Les cultivateurs, à la vérité, en sont réellement exclus lorsqu'ils ne se trouvent 
pas assez riches pour déplacer leurs enfants; mais ceux des campagnes, destinés à des 
métiers, doivent naturellement achever leur apprentissage dans les villes voisines, et ils 
recevront, dans les écoles secondaires, du moins la portion de connaissances qui leur sera 
le plus nécessaire. D'un autre côté, les cultivateurs ont dans l'année des temps de repos 
dont ils peuvent donner une partie à l'instruction, et les artisans sont privés de cette espèce 
de loisir. Ainsi, l'avantage d'une étude isolée et volontaire balance, pour les uns, celui qu'ont 
les autres de recevoir des leçons plus étendues; et, sous ce point de vue, l'égalité est 
encore conservée, plutôt que détruite, par l'établissement des écoles secondaires. 

Il y a plus : à mesure que les manufactures se perfectionnent, leurs opérations se divisent 
de plus en plus, ou tendent sans cesse à ne charger chaque individu que d'un travail 
purement mécanique et réduit à un petit nombre de mouvements simples; travail qu'il 
exécute mieux et plus promptement, mais par l'effet de la seule habitude, et dans lequel son 
esprit cesse presque entièrement d'agir. Ainsi, le perfectionnement des arts deviendrait, 
pour une partie de l'espèce humaine, une cause de stupidité; ferait naître dans chaque 
nation une classe d'hommes incapables de s'élever au-dessus des plus grossiers intérêts; y 
introduirait, et une inégalité humiliante, et une semence de troubles dangereux, si une 
instruction plus étendue n'offrait aux individus de cette même classe une ressource contre 
l'effet infaillible de la monotonie de leurs occupations journalières. L'avantage que les écoles 
secondaires semble donner aux villes n'est donc encore qu'un nouveau moyen de rendre 
l'égalité plus entière. 

Les conférences hebdomadaires proposées pour ces deux premiers degrés ne doivent pas 
être regardées comme un faible moyen d'instruction. Quarante ou cinquante leçons par 
année peuvent renfermer une grande étendue de connaissances, dont les plus importantes 
répétées chaque année, d'autres tous les deux ans, finiront par être entièrement comprises, 
retenues, par ne pouvoir plus être oubliées. En même temps, une autre portion de cet 
enseignement se renouvellera continuellement, parce qu'elle aura pour objet, soit des 
procédés nouveaux d'agriculture ou d'arts mécaniques, des observations, des remarques 
nouvelles, soit l'exposition des lois générales, à mesure qu'elles seront promulguées, le 
développement des opérations du gouvernement d'un intérêt universel. Elle soutiendra la 
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curiosité, augmentera l'intérêt de ces leçons, entretiendra l'esprit public et le goût de 
l'occupation. 

Qu'on ne craigne pas que la gravité de ces instructions en écarte le peuple. Pour l'homme 
occupé de travaux corporels, le repos seul est un plaisir, et une légère contention d'esprit un 
véritable délassement : c'est pour lui ce qu'est le mouvement du corps pour le savant livré à 
des études sédentaires, in moyen de ne pas laisser engourdir celle des facultés que ses 
occupations habituelles n'exercent pas assez. L'homme des campagnes, l'artisan des villes, 
ne dédaignera point des connaissances dont il aura une fois connu les avantages par son 
expérience ou celle de ses voisins. Si la seule curiosité l'attire d'abord, bientôt l'intérêt le 
retiendra. La frivolité, le dégoût des choses sérieuses, le dédain pour ce qui n'est qu'utile, ne 
sont pas les vices des hommes pauvres; et cette prétendue stupidité, née de 
l'asservissement et de l'humiliation, disparaîtra bientôt, lorsque des hommes libres 
trouveront auprès d'eux les moyens de briser la dernière et la plus honteuse de leurs 
chaînes. 

Le troisième degré d'instruction embrasse les éléments de toutes les connaissances 
humaines. L'instruction, considérée comme partie de l'éducation générale, y est absolument 
complète. Elle renferme ce qui est nécessaire pour être en état de se préparer à remplir les 
fonctions publiques qui exigent le plus de lumières, ou de se livrer avec succès à des études 
plus approfondies : c'est là que se formeront les instituteurs des écoles secondaires, que se 
perfectionneront les maîtres des écoles primaires déjà formés dans celles du second degré. 
Le nombre des instituts a été porté à cent dix, et il en sera établi dans chaque département. 
On y enseignera non seulement ce qu'il est utile de savoir comme homme, comme citoyen, 
à quelque profession qu'on se destine; mais aussi tout ce qui peut l'être pour chaque grande 
division de ces professions, comme l'agriculture, les arts mécaniques, l'art militaire; et même 
on y a joint les connaissances médicales, nécessaires aux simples praticiens, aux sages-
femmes, aux artistes vétérinaires. 

En jetant les yeux sur la liste des professeurs, on remarquera peut-être que les objets 
d'instruction n'y sont pas distribués suivant une division philosophique, que les sciences 
physiques et mathématiques y occupent une très grande place, tandis que les 
connaissances qui dominaient dans l'ancien enseignement y paraissent négligées. Mais 
nous avons cru devoir distribuer les sciences d'après les méthodes qu'elles emploient, et par 
conséquent d'après la réunion de connaissances qui existe le plus ordinairement chez les 
hommes instruits, ou qu'il leur est plus facile de compléter. Peut-être une classification 
philosophique des sciences n'eût été dans l'application qu'embarrassante, et presque 
impraticable. En effet, prendrait-on pour base les diverses facultés de l'esprit ? Mais l'étude 
de chaque science les met toutes en activité, et contribue à les développer, à les 
perfectionner. Nous les exerçons même toutes à la fois, presque dans chacune des 
opérations intellectuelles. Comment attribuerez vous telle partie des connaissances 
humaines à la mémoire, à l'imagination, à la raison, si lorsque vous demandez par exemple 
à un enfant de démontrer sur une planche une proposition de géométrie, il ne peut y 
parvenir sans employer à la fois sa mémoire, son imagination et sa raison ? Vous mettrez 
sans doute la connaissance des faits dans la classe que vous affectez à la mémoire; vous 
placerez donc l'histoire naturelle à côté de celle des nations, l'étude des arts auprès de celle 
des langues; vous les séparerez de la chimie, de la politique, de la physique, de l'analyse 
métaphysique, sciences auxquelles ces connaissances de faits sont liées, et par la nature 
des choses et par la méthode même de les traiter. Prendra-t-on pour base la nature des 
objets ? Mais le même objet, suivant la manière de l'envisager, appartient à des sciences 
absolument différentes. Ces sciences ainsi classées exigent des qualités d'esprit qu'une 
même personne réunit rarement; il aurait été très difficile de trouver, et peut-être de former 
des hommes en état de se plier à ces divisions d'enseignement. Les mêmes sciences ne se 
rapporteraient pas aux mêmes professions, leurs parties n'inspireraient pas un goût égal aux 
mêmes esprits, et ces divisions auraient fatigué les élèves comme les maîtres. Quelque 
autre base philosophique que l'on choisisse, on se trouvera toujours arrêté par des 
obstacles du même genre. D'ailleurs, il fallait donner à chaque partie une certaine étendue, 
et maintenir entre elles une espèce d'équilibre; or, dans une division philosophique, on ne 
pourrait y parvenir qu'en réunissant par l'enseignement ce qu'on aurait séparé par la 
classification. Nous avons donc imité dans nos distributions la marche que l'esprit humain a 
suivie dans ses recherches, sans prétendre l'assujettir à en prendre une autre, d'après celle 
que nous donnerions à l'enseignement. Le génie veut être libre, toute servitude le flétrit, et 
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souvent on le voit porter encore, lorsqu'il est dans toute sa force, l'empreinte des fers qu'on 
lui avait donnés au moment où son premier germe se développait dans les exercices de 
l'enfance. Ainsi, puisqu'il faut nécessairement une distribution d'études, nous avons dû 
préférer celle qui s'était d'elle-même librement établie, au milieu des progrès rapides que 
tous les genres de connaissances ont fait depuis un demi-siècle. Plusieurs motifs ont 
déterminé l'espèce de préférence accordée aux sciences mathématiques et physiques. 

D'abord, pour les hommes qui ne se dévouent point à de longues méditations, qui 
n'approfondissent aucun genre de connaissances, l'étude même élémentaire de ces 
sciences est le moyen le plus sûr de développer leurs facultés intellectuelles, de leur 
apprendre à raisonner juste, à bien analyser leurs idées. On peut sans doute, en 
s'appliquant à la littérature, à la grammaire, à l'histoire, à la politique, à la philosophie en 
général, acquérir de la justesse, de la méthode, une logique saine et profonde, et cependant 
ignorer les sciences naturelles. De grands exemples l'ont prouvé; mais les connaissances 
élémentaires dans ces mêmes genres n'ont pas cet avantage; elles emploient la raison, 
mais elles ne la formeraient pas. C'est que dans les sciences naturelles, les idées sont plus 
simples, plus rigoureusement circonscrites; c'est que la langue en est plus parfaite, que les 
mêmes mots y expriment plus exactement les mêmes idées. Les éléments y sont une 
véritable partie de la science, resserrée dans d'étroites limites, mais complète en elle-même. 
Elles offrent encore à la raison un moyen de s'exercer, à la portée d'un plus grand nombre 
d'esprits, surtout dans la jeunesse. Il n'est pas d'enfant, s'il n'est absolument stupide, qui ne 
puisse acquérir quelque habitude d'application, par des leçons élémentaires d'histoire 
naturelle ou d'agriculture. Ces sciences sont contre les préjugés, contre la petitesse d'esprit, 
un remède sinon plus sûr, du moins plus universel que la philosophie même. Elles sont 
utiles dans toutes les professions; et il est aisé de voir combien elles le seraient davantage, 
si elles étaient plus uniformément répandues. Ceux qui en suivent la marche voient 
approcher l'époque où l'utilité pratique de leur application va prendre une étendue à laquelle 
on n'aurait osé porter ses espérances, où les progrès des sciences physiques doivent 
produire une heureuse révolution dans les arts; et le plus sûr moyen d'accélérer cette 
révolution, est de répandre ces connaissances dans toutes les classes de la société, de leur 
faciliter les moyens de les acquérir. 

Enfin, nous avons cédé à l'impulsion générale des esprits, qui en Europe semblent se porter 
vers ces sciences avec une ardeur toujours croissante. Nous avons senti que, par une suite 
des progrès de l'espèce humaine, ces études qui offrent à son activité un aliment éternel, 
inépuisable, devenaient d'autant plus nécessaires, que le perfectionnement de l'ordre social 
doit offrir moins d'objets à l'ambition ou à l'avidité; que dans un pays où l'on voulait unir enfin 
par des noeuds immortels la paix et la liberté, il fallait que l'on pût sans ennui, sans 
s'éteindre dans l'oisiveté, consentir à n'être qu'un homme et un citoyen; qu'il était important 
de tourner vers des objets utiles ce besoin d'agir, cette soif de gloire, à laquelle l'état d'une 
société bien gouvernée n'offre pas un champ assez vaste; et de substituer enfin l'ambition 
d'éclairer les hommes à celle de les dominer. 

Dans la partie de l'ancien enseignement qui répond à ce troisième degré d'instruction, on se 
bornait à un petit nombre d'objets : nous devons les embrasser tous. On semblait n'avoir 
voulu faire que des théologiens ou des prédicateurs : nous aspirons à former des hommes 
éclairés. L'ancien enseignement n'en était pas moins vicieux par sa forme que par le choix 
et la distribution des objets. Pendant six années, une étude progressive du latin faisait le 
fond de l'instruction; et c'était sur ce fond qu'on répandait les principes généraux de la 
grammaire, quelques connaissances de géographie et d'histoire, quelques notions de l'art 
de parler et d'écrire. Quatre professeurs sont ici destinés à remplir les mêmes indications; 
mais les objets des études sont séparés, mais chaque maître enseigne une seule 
connaissance; et cette disposition plus favorable aux progrès des élèves, fera plus que 
compenser la diminution du nombre des maîtres. On pourra encore trouver la langue latine 
trop négligée. Mais sous quel point de vue une langue doit-elle être considérée dans une 
éducation générale ? Ne suffit-il pas de mettre les élèves en état de lire les livres vraiment 
utiles écrits dans cette langue, et de pouvoir, sans maîtres, faire de nouveaux progrès ? 
Peut-on regarder la connaissance approfondie d'un idiome étranger, celle des beautés de 
style qu'offrent les ouvrages des hommes de génie qui l'ont employé, comme une de ces 
connaissances générales que tout homme éclairé, tout citoyen qui se destine aux emplois 
de la société les plus importants, ne puisse ignorer ? Par quel privilège singulier, lorsque le 
temps destiné pour l'instruction, lorsque l'objet même de l'enseignement force de se borner 
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dans tous les genres à des connaissances élémentaires, et de laisser ensuite le goût des 
jeunes gens se porter librement vers celles qu'ils veulent cultiver, le latin seul serait-il l'objet 
d'une instruction plus étendue ? Le considère-t-on comme la langue générale des savants, 
quoiqu'il perde tous les jours cet avantage ? Mais une connaissance élémentaire du latin 
suffit pour lire leurs livres; mais il ne se trouve aucun ouvrage de science, de philosophie, de 
politique vraiment important, qui n'ait été traduit; mais toutes les vérités que renferment ces 
livres existent, et mieux développées, et réunies à des vérités nouvelles, dans des livres 
écrits en langue vulgaire. La lecture des originaux n'est proprement utile qu'à ceux dont 
l'objet n'est pas l'étude de la science même, mais celle de son histoire. Enfin, puisqu'il faut 
tout dire, puisque tous les préjugés doivent aujourd'hui disparaître, l'étude longue, 
approfondie des langues des anciens, étude qui nécessiterait la lecture des livres qu'ils nous 
ont laissés, serait peut-être plus nuisible qu'utile. Nous cherchons dans l'éducation à faire 
connaître des vérités, et ces livres sont remplis d'erreurs. Nous cherchons à former la 
raison, et ces livres peuvent l'égarer. Nous sommes si éloignés des anciens, nous les avons 
tellement devancés dans la route de la vérité, qu'il faut avoir sa raison déjà tout armée, pour 
que ces précieuses dépouilles puissent l'enrichir sans la corrompre. Comme modèles dans 
l'art d'écrire, dans l'éloquence, dans la poésie, les anciens ne peuvent même servir qu'aux 
esprits déjà fortifiés par des études premières. Qu'est-ce, en effet, que des modèles qu'on 
ne peut imiter sans examiner sans cesse ce que la différence des moeurs, des langues, des 
religions, des idées, oblige d'y changer ? Je n'en citerai qu'un exemple. Démosthène, à la 
tribune, parlait aux Athéniens assemblés; le décret que son discours avait obtenu était rendu 
par la nation même, et les copies de l'ouvrage circulaient ensuite lentement parmi les 
orateurs ou leurs élèves. Ici nous prononçons un discours non devant le peuple, mais 
devant ses représentants; et ce discours, répandu par l'impression, a bientôt autant de juges 
froids et sévères qu'il existe en France de citoyens occupés de la chose publique. Si une 
éloquence entraînante, passionnée, séductrice, peut égarer quelquefois les assemblées 
populaires, ceux qu'elle trompe n'ont à prononcer que sur leurs propres intérêts; leurs fautes 
ne retombent que sur eux-mêmes. Mais des représentants du peuple, qui, séduits par un 
orateur, céderaient à une autre force qu'à celle de la raison, trahiraient leur devoir, puisqu'ils 
prononcent sur les intérêts d'autrui, et perdraient bientôt la confiance publique, sur laquelle 
seule toute constitution représentative est appuyée. Ainsi, cette même éloquence, 
nécessaire aux constitutions anciennes, serait, dans la nôtre, le germe d'une corruption 
destructrice. Il était alors permis, utile peut-être, d'émouvoir le peuple. Nous lui devons de ne 
chercher qu'à l'éclairer. Pesez toute l'influence que ce changement dans la forme des 
constitutions, toute celle que l'invention de l'imprimerie peuvent avoir sur les règles de l'art 
de parler, et prononcez ensuite si c'est aux premières années de la jeunesse que les 
orateurs anciens doivent être donnés pour modèles. Vous devez à la nation française une 
instruction au niveau de l'esprit du dix-huitième siècle, de cette philosophie qui, en éclairant 
la génération contemporaine, présage, prépare et devance déjà la raison supérieure à 
laquelle les progrès nécessaires du genre humain appellent les générations futures. 

Tels ont été nos principes; et c'est d'après cette philosophie, libre de toutes les chaînes, 
affranchie de toute autorité, de toute habitude ancienne, que nous avons choisi et classé les 
objets de l'instruction publique. C'est d'après cette même philosophie que nous avons 
regardé les sciences morales et politiques comme une partie essentielle de l'instruction 
commune. Comment espérer, en effet, d'élever jamais la morale du peuple, si l'on ne donne 
pour base à celle des hommes qui peuvent l'éclairer, qui sont destinés à diriger, une analyse 
exacte, rigoureuse des sentiments moraux, des idées qui en résultent, des principes de 
justice qui en sont la conséquence ? Les bonnes lois, disait Platon, sont celles que les 
citoyens aiment plus que la vie. En effet, comment les lois seraient-elles bonnes, si, pour les 
faire exécuter, il fallait employer une force étrangère à celle du peuple, et prêter à la justice 
l'appui de la tyrannie ? Mais pour que les citoyens aiment les lois sans cesser d'être 
vraiment libres, pour qu'ils conservent cette indépendance de la raison, sans laquelle 
l'ardeur pour la liberté n'est qu'une passion et non une vertu, il faut qu'ils connaissent ces 
principes de la justice naturelle, ces droits essentiels de l'homme, dont les lois ne sont que 
le développement ou les applications. Il faut savoir distinguer dans les lois les 
conséquences de ces droits et les moyens plus ou moins heureusement combinés pour en 
assurer la garantie; aimer les unes parce que la justice les a dictées; les autres, parce 
qu'elles ont été inspirées par la sagesse. Il faut savoir distinguer ce dévouement de la raison 
qu'on doit aux lois qu'elle approuve, de cette soumission, de cet appui extérieur que le 
citoyen leur doit encore, lors même que ses lumières lui en montrent le danger ou 
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l'imperfection. Il faut qu'en aimant les lois, on sache les juger. Jamais un peuple ne jouira 
d'une liberté constante, assurée, si l'instruction dans les sciences politiques n'est pas 
générale, si elle n'y est pas indépendante de toutes les institutions sociales, si 
l'enthousiasme que vous excitez dans l'âme des citoyens n'est pas dirigé par la raison, s'il 
peut s'allumer pour ce qui ne serait pas la vérité, si en attachant l'homme par l'habitude, par 
l'imagination, par le sentiment à sa constitution, à ses lois, à sa liberté, vous ne lui préparez, 
par une instruction générale, les moyens de parvenir à une constitution plus parfaite, de se 
donner de meilleures lois, et d'atteindre à une liberté plus entière. Car il en est de la liberté, 
de l'égalité, de ces grands objets des méditations politiques, comme de ceux des autres 
sciences, il existe dans l'ordre des choses possibles un dernier terme dont la nature a voulu 
que nous puissions approcher sans cesse, mais auquel il nous est refusé de pouvoir 
atteindre jamais. 

Ce troisième degré d'instruction donne à ceux qui en profiteront une supériorité réelle que la 
distribution des fonctions de la société rend inévitable; mais c'est un motif de plus pour 
vouloir que cette supériorité soit celle de la raison et des véritables lumières pour chercher à 
former des hommes instruits, et non des hommes habiles; pour ne pas oublier enfin que les 
inconvénients de cette supériorité deviennent moindres à mesure qu'elle se partage entre un 
plus grand nombre d'individus; que plus ceux qui en jouissent sont éclairés, moins elle est 
dangereuse et qu'alors elle est le véritable, l'unique remède contre cette supériorité 
d'adresse qui, au lieu de donner à l'ignorance des appuis et des guides, n'est féconde qu'en 
moyens de la séduire. 

L'enseignement sera partagé par cours, les uns liés entre eux, les autres séparés, quoique 
faits par le même professeur. La distribution en sera telle, qu'un élève pourra suivre à la fois 
quatre cours, ou n'en suivre qu'un seul; embrasser, dans l'espace de cinq ans environ, la 
totalité de l'instruction, s'il a une grande facilité; se borner à une seule partie dans le même 
espace de temps, s'il a des dispositions moins heureuses. On pourra même, pour chaque 
science, s'arrêter à tel ou tel terme, y consacrer plus ou moins de temps; en sorte que ces 
diverses combinaisons se prêtent à toute les variations de talents, à toutes les positions 
personnelles. Les professeurs tiendront une fois par mois des conférences publiques. 
Comme elles sont destinées à des hommes déjà plus instruits, plus en état d'acquérir des 
lumières par eux-mêmes, il est moins nécessaire de les multiplier. Elles auront pour objet 
principal les découvertes dans les sciences, les expériences, les observations nouvelles, les 
procédés utiles aux arts; et, par nouveau, l'on entend ici ce qui, sans sortir des limites d'une 
instruction élémentaire, n'est pas encore placé au rang des connaissances communes, des 
procédés généralement adoptés. Auprès de chaque collège on trouvera une bibliothèque, 
un cabinet, un jardin de botanique,un jardin d'agriculture. Ces établissements seront confiés 
à un conservateur; et l'on sent que des hommes qui ne sont pas sans quelques lumières, 
peuvent apprendre beaucoup, en profitant de ces collections et des éclaircissements que le 
conservateur, que les professeurs ne leur refuseront pas. 

Enfin, comme dans ce degré d'instruction il ne faut pas se borner à de simples explications, 
qu'il faut encore exercer les élèves, soit à des démonstrations, à des discussions, soit même 
à quelques compositions; qu'il est nécessaire de s'assurer s'ils entendent, s'ils retiennent; si 
leurs facultés intellectuelles acquièrent de l'activité et de la force; on pourra réserver dans 
chaque salle une place destinée à ceux qui, sans être élèves, sans être, par conséquent, 
assujettis aux questions qu'on leur fait, aux travaux qu'on leur impose, voudraient suivre un 
cours d'instruction, ou assister à quelques leçons. Cette espèce de publicité, réglée de 
manière qu'elle ne puisse troubler l'ordre de l'enseignement, aurait trois avantages : le 
premier, de procurer des moyens de s'éclairer, à ceux des citoyens qui n'ont pu recevoir une 
instruction complète, ou qui n'en ont pas assez profité; de leur offrir la faculté d'acquérir à 
tous les âges les connaissances qui peuvent leur devenir utiles, de faire en sorte que le bien 
immédiat qui peut résulter du progrès des sciences ne soit pas exclusivement réservé aux 
savants et à la jeunesse : le second, que les parents pourront être témoins des leçons 
données à leurs enfants : le troisième, enfin, que les jeunes gens mis en quelque sorte sous 
les yeux du public, en auront plus d'émulation, et prendront de bonne heure l'habitude de 
parler avec assurance, avec facilité, avec décence , habitude qu'un petit nombre d'exercices 
solennels ne pourrait leur faire contracter. Dans les villes de garnison, on pourra charger le 
professeur d'art militaire d'ouvrir, pour les soldats, une conférence hebdomadaire, dont le 
principal objet sera l'explication des lois et des règlements militaires, le soin de leur en 
développer l'esprit et les motifs; car l'obéissance du soldat à la discipline ne doit plus se 
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distinguer de la soumission du citoyen à la loi; elle doit être également éclairée et 
commandée par la raison et l'amour de la patrie, avant de l'être par la force ou la crainte de 
la peine. 

Tandis qu'on enseignera, dans les instituts, la théorie élémentaire des sciences médicales, 
théorie suffisante pour éclairer la pratique de l'art, les médecins de hôpitaux pourront 
enseigner cette pratique, et donner des leçons de chirurgie; de manière qu'en multipliant les 
écoles où l'on recevra ces connaissances élémentaires, mais justes, on puisse assurer à la 
partie la plus pauvre des citoyens les secours d'hommes éclairés, formés par une bonne 
méthode, instruits dans l'art d'observer, et libres des préjugés de l'ignorance comme de ceux 
des doctrines systématiques. 

Dans les ports de mer, des professeurs particuliers d'hydrographie, de pilotage, pourront 
enseigner l'art nautique à des élèves que les leçons de mathématiques, d'astronomie, de 
physique, qui font partie de l'enseignement général, auront déjà préparés. Ailleurs, à l'aide 
de ces mêmes leçons, un petit nombre de maîtres suffira pour former d'autres élèves à la 
pratique de l'art des constructions; et dans tous les genres, cette distribution de l'instruction 
commune rendra plus simple et moins dispendieuse toute espèce d'instruction particulière 
dont l'utilité publique exigerait l'établissement. 

Les principes de la morale enseignés dans les écoles et dans les instituts, seront ceux qui, 
fondés sur nos sentiments naturels et sur la raison, appartiennent également à tous les 
hommes. La Constitution, en reconnaissant le droit qu'a chaque individu de choisir son culte, 
en établissant une entière égalité entre tous les habitants de la France, ne permet point 
d'admettre, dans l'instruction publique, un enseignement qui, en repoussant les enfants 
d'une partie des citoyens, détruirait l'égalité des avantages sociaux, et donnerait à des 
dogmes particuliers un avantage contraire à la liberté des opinions. Il était donc 
rigoureusement nécessaire de séparer de la morale les principes de toute religion 
particulière, et de n'admettre dans l'instruction publique l'enseignement d'aucun culte 
religieux. Chacun d'eux doit être enseigné dans les temples par ses propres ministres. Les 
parents, quelle que soit leur opinion sur la nécessité de telle ou telle religion, pourront alors 
sans répugnance envoyer leurs enfants dans les établissements nationaux; et la puissance 
publique n'aura point usurpé sur les droits de la conscience, sous prétexte de l'éclairer et de 
la conduire. D'ailleurs, combien n'est-il pas important de fonder la morale sur les seuls 
principes de la raison ! Quelque changement que subissent les opinions d'un homme dans 
le cours de sa vie, les principes établis sur cette base resteront toujours également vrais, ils 
seront toujours invariables comme elle; il les opposera aux tentatives que l'on pourrait faire 
pour égarer sa conscience; elle conservera son indépendance et sa rectitude, et on ne verra 
plus ce spectacle si affligeant d'hommes qui s'imaginent remplir leurs devoirs en violant les 
droits les plus sacrés, et obéir à Dieu en trahissant leur patrie. Ceux qui croient encore à la 
nécessité d'appuyer la morale sur une religion particulière, doivent eux-mêmes approuver 
cette séparation : car, sans doute, ce n'est pas la vérité des principes de la morale qu'ils font 
dépendre de leurs dogmes; ils pensent seulement que les hommes y trouvent des motifs 
plus puissants d'être justes; et ces motifs n'acquerront-ils pas une force plus grande sur tout 
esprit capable de réfléchir, s'ils ne sont employés qu'à fortifier ce que la raison et le 
sentiment intérieur ont déjà commandé ? Dira-t-on que l'idée de cette séparation s'élève trop 
au-dessus des lumières actuelles du peuple ? Non, sans doute; car, puisqu'il s'agit ici 
d'instruction publique, tolérer une erreur, ce serait s'en rendre complice; ne pas consacrer 
hautement la vérité, ce serait la trahir. Et quand bien même il serait vrai que des 
ménagements politiques dussent encore, pendant quelque temps, souiller les lois d'une 
nation libre; quand cette doctrine insidieuse ou faible trouverait une excuse dans cette 
stupidité, qu'on se plaît à supposer dans le peuple pour avoir un prétexte de le tromper ou 
de l'opprimer; du moins, l'instruction qui doit amener le temps où ces ménagements seront 
inutiles, ne peut appartenir qu'à la vérité seule, et doit lui appartenir tout entière. 

Nous avons donné le nom de lycée au quatrième degré d'instruction; toutes les sciences y 
sont enseignées dans toute leur étendue. C'est là que se forment les savants, ceux qui font 
de la culture de leur esprit, du perfectionnement de leurs propres facultés une des 
occupations de leur vie, ceux qui se destinent à des professions où l'on ne peut obtenir de 
grands succès que par une étude approfondie d'une ou plusieurs sciences. C'est là aussi 
que doivent se former les professeurs. C'est au moyen de ces établissements que chaque 
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génération peut transmettre à la génération suivante ce qu'elle a reçu de celle qui l'a 
précédée, et ce qu'elle a pu y ajouter. 

Nous proposons d'établir en France neuf lycées. Les lumières, en partant de plusieurs 
foyers à la fois, seront répandues avec plus d'égalité, et se distribueront dans une plus 
grande masse de citoyens. On sera sûr de conserver dans les départements un plus grand 
nombre d'hommes éclairés, qui, forcés d'aller achever leur instruction à Paris, auraient été 
tentés de s'y établir, et d'après la forme de la Constitution cette considération est très 
importante. 

En effet, la loi oblige à choisir les députés à la législature parmi les citoyens de chaque 
département, et quand elle n'y obligerait pas, l'utilité commune l'exigerait encore, du moins 
pour une très grande partie. Les administrateurs, les juges sont pris également dans le sein 
du département où ils exercent leurs fonctions. Comment pourrait-on prétendre qu'on n'a 
rien négligé pour préparer à la Nation des hommes capables des fonctions les plus 
importantes, si une seule ville leur présentait les moyens de s'instruire ? Comment pourrait-
on dire que l'on a offert à tous les talents les moyens de se développer, qu'on en a laissé 
échapper aucun, si, dans un Empire aussi étendu que la France, ils ne trouvaient que dans 
un seul point la possibilité de se former ? 

D'ailleurs, il n'aurait pas été sans inconvénient pour le succès, et surtout pour l'égalité de 
l'instruction commune, de n'ouvrir aux professeurs des instituts qu'une seule école, et de 
l'ouvrir à Paris. On a fixé le nombre des lycées à neuf parce qu'en comparant ce nombre à 
celui des grandes universités d'Angleterre, d'Italie, d'Allemagne, il a paru répondre à ce 
qu'exigeait la population de la France. En effet, sans que le nombre des élèves puisse nuire 
à l'enseignement, un homme sur 1 600 pourra suivre un cours d'études dans les lycées; et 
cette proportion est suffisante pur une instruction nécessaire seulement à un petit nombre 
de professions où l'on n'enseigne que la partie des sciences qui l'élève au-dessus des 
éléments. 

L'enseignement que nous proposons d'établir est plus complet, la distribution en est plus au 
niveau de l'état actuel des sciences en Europe, que dans aucun des établissements de ce 
genre qui existe dans les pays étrangers : nous avons cru qu'aucune espèce d'infériorité ne 
pouvait convenir à la Nation française et puisque chaque année est marquée dans les 
sciences par des progrès nouveaux, ne pas surpasser ce qu'on trouve établi, ce serait rester 
au-dessous. 

Quelques-uns de ces lycées seront placés de manière à y attirer les jeunes étrangers. 
L'avantage commercial qui en résulte, est peu important pour une grande Nation : mais celui 
de répandre sur un plus grand espace les principes de l'égalité et de la liberté, mais cette 
réputation que donne à un peuple l'affluence des étrangers qui viennent y chercher des 
lumières, mais les amis que ce peuple s'assure parmi ces jeunes gens élevés dans son 
sein, mais l'avantage immense de rendre sa langue plus universelle, mais la fraternité qui 
peut en résulter entre les nations, toutes ces vues d'une utilité plus noble ne doivent pas être 
négligées. 

Quelques lycées doivent donc être placés à portée des frontières dans leur distribution 
générale sur la surface de l'empire, on doit éviter toute disproportion trop grande entre leurs 
distances respectives. Les villes qui renferment déjà de grands établissements consacrés, 
soit à l' instruction, soit au progrès des sciences, ont droit à une préférence fondée sur des 
vues d'économie, et sur l'intérêt même de l'enseignement. Enfin, nous avons pensé que des 
villes moins considérables, où l'attention générale des citoyens pourrait se porter sur ces 
institutions, où l'esprit des sciences ne serait pas étouffé par de grands intérêts, où l' opinion 
publique n'aurait pas assez de force 
pour exercer sur l'enseignement une influence dangereuse, et l'asservir à des vues locales, 
présenteraient plus d'avantages que les grandes villes de commerce, d' où une plus grande 
cherté des choses nécessaires à la vie éloignerait les enfants des familles pauvres, tandis 
que les parents pourraient encore y craindre des séductions plus puissantes, des occasions 
plus multipliées de dissipation et de dépense. Nous n'avons pas étendu cette dernière 
considération jusque sur Paris. La voix unanime de l'Europe, qui, depuis un siècle, regarde 
cette ville comme une des capitales du monde savant, ne le permettrait pas. C'est en 
combinant entre eux ces divers principes, en accordant plus ou moins à chacun d'eux, que 
nous avons déterminé l'emplacement des lycées. Le lycée de Paris ne différera des autres 
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que par un enseignement plus complet des langues anciennes et modernes, et peut-être par 
quelques institutions consacrées aux arts agréables; objets qui, par leur nature, n'exigeaient 
qu'un seul établissement pour la France. Nous avons cru qu' une institution où toutes les 
langues connues seraient enseignées, où les hommes de tous les pays trouveraient un 
interprète, où l'on 
pourrait analyser, comparer toutes les manières suivant lesquelles les hommes ont formé et 
classé leurs idées, devait conduire à des découvertes importantes, et faciliter les moyens 
d'un rapprochement entre les peuples, qu'il n'est plus temps de reléguer parmi les chimères 
philosophiques. 

C'est dans les lycées que des jeunes gens dont la raison est déjà formée, s'instruiront par 
l'étude de l'Antiquité, et s'instruiront sans danger, parce que, déjà capables de calculer les 
effets de la différence des moeurs, des gouvernements, des langages, du progrès des 
opinions ou des idées, ils pourront à la fois, sentir et juger les beautés de leurs modèles. 
L'instruction dans les lycées sera commune aux jeunes gens qui complètent leur éducation, 
et aux hommes. On a vu plus d'une fois, à Paris, des membres des académies suivre 
exactement les leçons du collège royal et plus souvent assister à quelques-unes dont l'objet 
leur offrait un intérêt plus vif. D'ailleurs, des bibliothèques plus complètes, des cabinets plus 
étendus, de plus grands jardins de botanique et d'agriculture sont encore un moyen 
d'instruction, et on y joint celui de conférences publiques entre les professeurs, parce qu'on 
peut y traiter des questions vers lesquelles les circonstances appellent la curiosité; et qui ne 
peuvent entrer dans des leçons nécessairement assujetties à un ordre régulier. 

Dans ces quatre degrés d'instruction, l'enseignement sera totalement gratuit. L'Acte 
constitutionnel le prononce pour le premier degré et le second, ce qui peut aussi être 
regardé comme général, ne pourrait cesser d'être gratuit sans établir une inégalité favorable 
à la classe la plus riche, qui paye les contributions à proportion de ses facultés, et ne 
payerait l'enseignement qu'à raison du nombre d'enfants qu'elle fournirait aux écoles 
secondaires. 

Quant aux autres degrés, il importe à la prospérité publique de donner aux enfants des 
classes les plus pauvres, qui sont les plus nombreuses, la possibilité de développer leurs 
talents : c'est un moyen non seulement d'assurer à la patrie plus de citoyens en état de 
servir, aux sciences plus d'hommes capables de contribuer à leurs progrès, mais encore de 
diminuer cette inégalité qui naît de la différence des fortunes de mêler entre elles les classes 
que cette différence tend à séparer. L'ordre de la nature n'établit dans la société d'autre 
inégalité que celle de l'instruction et de la richesse, et en étendant l'instruction, vous 
affaiblirez à la fois les effets de ces deux causes de distinction. L'avantage de l'instruction, 
moins exclusivement réuni à celui de l'opulence, deviendra moins sensible, et ne pourra plus 
être dangereux; celui de naître riche sera balancé par l'égalité, par la supériorité même des 
lumières que doivent naturellement obtenir ceux qui ont un motif de plus d'en acquérir. 

D'ailleurs, ni les lycées, ni les instituts n'attirant un nombre égal d'élèves, il résulterait de la 
non gratuité une différence trop grande dans l'état des professeurs. Les villes opulentes, les 
pays fertiles auraient tous les instituteurs habiles, et ajouteraient encore cet avantage à tous 
les autres. Comme il existe des parties de sciences, et ce ne sont pas toujours les moins 
utiles, qui appelleront un plus faible concours, il faudrait, ou établir des différences dans la 
manière de payer les professeurs, ou laisser entre eux une excessive inégalité qui nuirait à 
cet espèce d'équilibre entre les diverses branches des connaissances humaines, si 
nécessaires à leurs progrès réels. Observons encore que l'élève d'un institut ou d'un lycée 
dans lequel l'instruction est gratuite, peut suivre à la fois un grand nombre de cours, sans 
augmenter la dépense de ses parents; qu'il est alors le maître de varier ses études, 
d'essayer son goût et ses forces; au lieu que si chaque nouveau cours nécessite une 
dépense nouvelle, il est forcé de renfermer son activité dans des limites plus étroites, de 
sacrifier souvent à l'économie une partie importante de son instruction : et cet inconvénient 
n'existe encore que pour les familles peu riches. D'ailleurs, puisqu'il faut donner des 
appointements fixes aux professeurs, puisque la contribution qu'on exigerait des écoliers 
devrait être nécessairement très faible, l'économie le serait aussi; et la dépense volontaire 
qui en résulterait, tomberait moins sur les familles opulentes que sur celles qui s'imposent 
des sacrifices pour procurer à des enfants, dont les premières années ont annoncé des 
talents, les moyens de les cultiver et de les employer pour leur fortune. 
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Enfin, l'émulation que ferait naître, entre les professeurs, le désir de multiplier des élèves, 
dont le nombre augmenterait leur revenu, ne tient pas à des sentiments assez élevés, pour 
que l'on puisse se permettre de la regretter. Ne serait-il pas à craindre qu'il ne résultât plutôt 
de cette émulation des rivalités entre les établissements d'instruction; que les maîtres ne 
cherchassent à briller plutôt qu'à instruire; que leurs méthodes, leurs opinions même ne 
fussent calculées d'après le désir d'attirer à eux un plus grand nombre d'élèves; qu'ils ne 
cédassent à la crainte de les éloigner en combattant certains préjugés, en s'élevant contre 
certains intérêts ? Après avoir affranchi l'instruction de toute espèce d'autorité, gardons-nous 
de l'assujettir à l'opinion commune : elle doit la devancer, la corriger, la former, et non la 
suivre et lui obéir. 

Au-delà des écoles primaires, l'instruction cesse d'être rigoureusement universelle. Mais 
nous avons cru que nous remplirions le double objet, et d'assurer à la patrie tous les talents 
qui peuvent la servir, et de ne priver aucun individu. de l'avantage de développer ceux qu'il a 
reçus, si les enfants qui en avaient annoncé le plus dans un degré d'instruction, étaient 
appelés à en parcourir le degré supérieur, et entretenus aux dépens du trésor national, sous 
le nom d'élèves de la patrie. 

D'après le plan du comité, trois mille huit cent cinquante enfants, ou environ, recevraient une 
somme suffisante pour leur entretien; mille suivraient l'instruction des instituts, six cents celle 
des lycées; environ quatre cents en sortiraient chaque année pour remplir dans la société 
des emplois utiles, ou pour se livrer aux sciences; et jamais dans aucun pays la puissance 
publique n'aurait ouvert à la partie pauvre du peuple une source si abondante de prospérité 
et d'instruction; jamais elle n'aurait employé de plus puissants moyens de maintenir l'égalité 
naturelle. 

On ne s'est pas même borné à encourager l'étude des sciences; on n'a pas négligé la 
modeste industrie, qui ne prétendrait qu'à s'ouvrir une entrée plus facile dans une profession 
laborieuse; on a voulu qu'il y eût aussi des récompenses pour l'assiduité, pour l'amour du 
travail, pour la bonté, lors même qu'aucune qualité brillante n'en relevait l'éclat; et d'autres 
élèves de la patrie recevront d'elle leur apprentissage dans les arts d'une utilité générale. 

Dans les écoles primaires et secondaires, les livres élémentaires seront le résultat d'un 
concours ouvert à tous les citoyens, à tous les hommes qui seront jaloux de l'instruction 
publique; mais on désignera les auteurs des livres élémentaires pour les instituts. On ne 
prescrira rien aux professeurs du lycée, sinon d'enseigner la science dont les cours qu'ils 
sont chargés de donner porteront le nom. L'étendue des livres élémentaires destinés aux 
instituts, le désir de voir des hommes célèbres consentir à s'en charger, le peu d'espérance 
qu'ils le voulussent, s'ils n'étaient pas sûrs que leur travail fût adopté, la difficulté de juger, 
tous ces motifs nous ont déterminés à ne pas étendre à ces éléments la méthode d'un 
concours. 

Nous nous sommes dit : toutes les fois qu'un homme justement célèbre dans un genre de 
science quelconque, voudra faire, pour cette science, un livre élémentaire, qu'il regardera ce 
travail comme une marque de son zèle pour l'instruction publique, pour le progrès des 
lumières, cet ouvrage sera bon. C'est un homme célèbre en Europe qu'il faut entendre ici; et 
dès lors on n'a pas à craindre de se tromper sur le choix. Si, au contraire, on propose un 
concours, qui répondra d'obtenir un bon livre élémentaire ? Comment prononcer entre dix 
ouvrages, par exemple, dont chacun serait un cours élémentaire de mathématique ou de 
physique, en deux volumes ? Est-on bien sûr que les juges se dévoueront à l'ennui de cet 
examen ? Est-on bien sûr qu'il leur soit même possible de bien juger ? Quelques vues 
philosophiques, quelques idées fines, ingénieuses, qu'ils remarqueront dans un ouvrage,ne 
feront-elles point pencher la balance en sa faveur, avec dépens de la méthode ou de la 
clarté ? 

Dans les trois premiers degrés d'instruction, on n'enseigne que des éléments plus ou moins 
étendus : il est pour chaque science, pour chacune de ses divisions, une limite qu'il ne faut 
point passer. Il faut donc que la puissance publique indique les livres qu'il convient 
d'enseigner; mais dans les lycées où la science doit s'enseigner tout entière, alors c'est au 
professeur à choisir les méthodes. Il en résulte un avantage inappréciable : c'est d'empêcher 
l'instruction de jamais se corrompre : c'est d'être sûr que si, par une combinaison de 
circonstances politiques, les livres élémentaires ont été infectés de doctrines dangereuses, 
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l'enseignement libre des lycées empêchera les effets de cette corruption; c'est de n'avoir 
pas à craindre que jamais le langage de la vérité puisse être étouffé. 

Enfin, le dernier degré d'instruction est une société nationale des sciences et des arts, 
instituée pour surveiller et diriger les établissements d'instruction, pour s'occuper du 
perfectionnement des sciences et des arts, pour recueillir, encourager, appliquer et répandre 
les découvertes utiles. Ce n'est plus de l'instruction particulière des enfants, ou même des 
hommes, qu'il s'agit, mais de l'instruction de la génération entière, du perfectionnement 
général de la raison humaine; ce n'est pas aux lumières de tel individu en particulier qu'il 
s'agit d'ajouter des lumières plus étendues; c'est la masse entière des connaissances qu'il 
faut enrichir par des vérités nouvelles; c'est à l'esprit humain qu'il faut préparer de nouveaux 
moyens d'accélérer les progrès, de multiplier ses découvertes. 

Nous proposons de diviser cette société en quatre classes, qui tiendront séparément leurs 
séances. Une société unique trop nombreuse eût été sans activité : ou bien réduite à un trop 
petit nombre de membres pour chaque science, elle n'eût plus excité d'émulation; et les 
mauvais choix, qu'il est impossible d'éviter toujours, y auraient été trop dangereux. 
D'ailleurs, elle aurait été formée de trop de parties hétérogènes; les savants qui l'auraient 
composée, y auraient parlé trop de diverses langues, et la plupart des lectures, ou des 
discussions, y auraient été indifférentes à un trop grand nombre des auditeurs. D'un autre 
côté, nous avons voulu éviter la multiplicité des divisions : une société, occupée d'une seule 
science, est trop facilement entraînée à contracter un esprit particulier, à devenir une 
espèce de corporation. Enfin, il importe au progrès des sciences de rapprocher, et non de 
diviser celles qui se tiennent par quelques points. Tandis que chacune fait des progrès, 
s'enrichit des découvertes qui lui sont propres, ces points de contact se multiplient, ces 
applications d'une science à une autre offrent une moisson féconde en découvertes utiles; et 
tel doit être l'effet de l'accroissement des lumières, que bientôt aucune science ne sera plus 
isolée, qu'aucune ne sera totalement étrangère à aucune autre. 

C'est d'après ces vues que nous avons formé les divisions de la société nationale. La 
première classe comprend toutes les sciences mathématiques. Depuis un siècle aucune 
société savante n'a imaginé de les séparer. Passant, par d'insensibles degrés, de celles qui 
n'emploient que le calcul, à celles qui ne se fondent que sur l'observation, presque toutes, 
aujourd'hui, peuvent employer ces deux moyens de reculer les bornes des connaissances 
humaines; et il est utile que ceux qui savent le mieux employer l'un ou l'autre de ces 
instruments de découvertes, s'entr'aident, s'éclairent mutuellement; que le chimiste, que le 
physicien empêchent le botaniste de se borner à la simple nomenclature des noms, à la 
description trop nue des objets, ou rappellent à des travaux plus utiles le géomètre qui 
emploierait ses forces à des questions sur les nombres, à des subtilités métaphysiques. 

La seconde classe renferme les sciences morales et politiques. Il est superflu, sans doute, 
de prouver qu'elles ne doivent pas être séparées, et qu'on n'a pas dû les confondre avec 
d'autres. 

La troisième comprend l'application des sciences mathématiques et physiques aux arts. Ici 
nous sommes écartés davantage des idées communes. Cette classe embrasse la médecine 
et les arts mécaniques, l'agriculture et la navigation. Mais, d'abord nous avons cru devoir 
faire pour les applications usuelles des sciences, ce que nous avons fait pour les sciences 
elles-mêmes. Nous avons trouvé que même les distances étaient moins grandes, et les 
communications plus multipliées; qu'un médecin, par exemple, qui s'occuperait des 
hôpitaux, de la manière de placer ou de remuer les malades dans certaines maladies, pour 
de grandes opérations, pour des pansements difficiles, trouverait de l'avantage dans sa 
réunion avec des mécaniciens et des constructeurs; qu'aucune distinction aussi marquée 
que celle des mathématiques pures, et de certaines parties des sciences physiques, ne 
pouvait être appliquée à ces arts; qu'il ne fallait pas séparer la médecine de l'art vétérinaire 
de l'agriculture, ni l'agriculture de l'art des constructions, de celui de la conduite des eaux, et 
qu'on ne pouvait rompre cette chaîne sans briser une liaison utile. Il restait donc à voir si une 
de ces parties pouvait exiger pour elle seule la création d'une société isolée. La médecine, 
l'agriculture, la navigation, étaient celles qui, pouvaient le plus y prétendre, et même elles 
auraient pu alléguer des établissements déjà formés en leur faveur. Mais, d'abord une 
société de marine, par exemple, ne peut subsister qu'en y supposant réunies toutes les 
sciences sur lesquelles l'art naval est appuyé. Elle serait donc une société des sciences 
particulièrement appliqué à la marine, et une sorte de double emploi. De même une société 
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de médecine ne peut se soutenir qu'en appelant des anatomistes, des botanistes, des 
chimistes. Celle d'agriculture aura des botanistes, des minéralogistes, des chimistes, des 
hommes occupés d'économie politique et de commerce etc. 

Or, qu'en résultera-t-il ? Une diminution de considération pour ces sociétés particulières, 
parce que les savants qui les composeront regarderont une place dans la société qui 
embrassera la généralité des sciences, comme un objet plus digne d'exciter leur émulation. 
Il faudra donc, ou que l'on soit de deux, de trois sociétés à la fois; ce qui n'a aucun avantage 
que de nourrir la vanité, ce qui nuit à l'égalité : ou bien qu'il soit permis de passer de l'une à 
l'autre; ce qui produirait des changements continuels, nuisibles à celle qui, ayant une 
moindre considération, serait habituellement abandonnée : ou enfin, qu'on reste 
irrévocablement fixé dans l'une d'elles; ce qui aurait l'inconvénient non moins grand 
d'exclure des sociétés consacrées à une seule science, les hommes qui prétendraient à 
celle où elles sont toutes réunies. D'ailleurs, je demanderai combien, par exemple, on 
trouvera d'hommes qui, n'étant ni assez grands géomètres, ni assez habiles mécaniciens, 
pour être placés comme tels dans une société savante, peuvent cependant accélérer les 
progrès de la science navale; combien vous trouverez d'agriculteurs qui, sans avoir un nom 
dans la botanique, auront réellement contribué à quelque grand progrès de l'agriculture; 
combien de médecins ou de chirurgiens célèbres comme tels, et non par leurs découvertes 
dans les sciences. Le talent pour ces applications, en le séparant du génie des sciences, ne 
peut être le partage d'un assez grand nombre d'hommes, pour en former un corps à part; et 
loin de nuire à ces arts importants, c'est au contraire les servir que de les réunir dans une 
grande société, où chacun d'eux obtienne un petit nombre de places. D'ailleurs, ces 
sociétés, si elles étaient séparées, deviendraient en quelque sorte une puissance élevée au-
dessus de ceux qui cultivent chacune des professions qui y répondent; réunies, elles ne 
peuvent en être une à l'égard de la généralité des citoyens partagés entre ces professions 
diverses. 

La quatrième classe renferme la grammaire, les lettres, les arts d'agrément, l'érudition. Dans 
l'enseignement public, dans la société nationale, les arts d'agrément, comme les arts 
mécaniques, ne doivent être considérés que relativement à la théorie qui leur est propre. On 
a pour objet de remplir cet intervalle qui sépare la science abstraite, de la pratique; la 
philosophie d'un art, de la simple exécution. C'est dans les ateliers du peintre comme de 
l'artisan ou du manufacturier, que l'art proprement dit doit être enseigné par l'exercice même 
de l'art. Aussi nos écoles ne dispensent point d'aller dans les ateliers; mais on y apprend à 
connaître les principes de ce qu' on doit ailleurs apprendre à exécuter. C'est le moyen d' 
établir dans tous les arts, dans tous les métiers même, une pratique éclairée; de réunir par 
le lien d'une raison commune, d'une même langue, les hommes que leurs occupations 
séparent le plus. Car jamais nous n' avons perdu de vue cette idée de détruire tous les 
genres d'inégalité, de multiplier entre les hommes que la nature et les lois attachent au 
même sol et aux mêmes intérêts, des rapports qui rendent leur réunion plus douce et plus 
intime. 

La distribution du travail dans les grandes sociétés établit entre les facultés intellectuelles 
des hommes une distance incompatible avec cette égalité, sans laquelle la liberté n'est, pour 
la classe moins éclairée, qu' une illusion trompeuse; et il n'existe que deux moyens de 
détruire cette distance : arrêter partout, si même on le pouvait, la marche de l' esprit humain; 
réduire les hommes à une éternelle ignorance, source de tous les maux; ou laisser à l'esprit 
toute son activité, et rétablir l'égalité en répandant les lumières. Tel est le principe 
fondamental de notre travail; et ce n'est pas dans le dix-huitième siècle que nous avons à 
craindre le reproche d'avoir mieux aimé tout élever et tout affranchir, que de tout niveler par 
l'abaissement et la contrainte. Cet enseignement des arts s'élevant par degrés depuis les 
écoles primaires jusqu' aux lycées, portera dans toutes les divisions de la société la 
connaissance des principes qui doivent y diriger la pratique de ces arts, répandra partout et 
avec promptitude les découvertes et les méthodes nouvelles, et ne répandra que celles dont 
la bonté sera prouvée par l'expérience : il excitera l' industrie des artistes, et, l'empêchant en 
même temps de s' égarer, préviendra la ruine à laquelle leur activité et leur talent les 
exposent lorsque l' ignorance de la théorie les abandonne à leur imagination; et rien peut-
être n'accélérera davantage le moment où la nation française atteindra dans les 
manufactures, dans les arts, le point où elle se serait élevée dès longtemps, si les vices de 
la constitution et de ses lois n' avaient arrêté ses efforts et comprimé son industrie. 
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Dans le plan que nous proposons, chaque individu ne pourra être membre que d'une seule 
classe; il pourra passer de l'une à l'autre; ce qui n' a point d'inconvénient, parce que chaque 
classe est trop bornée pour y admettre des savants qui n'y appartiennent pas 
essentiellement, qu'aucune n'admet de membre appartenant naturellement à une autre, qu' 
aucune, enfin, n'a d'infériorité dans l'opinion. Par les mêmes raisons, ces passages seront 
très rares. Nous avons déjà observé que chaque classe de la société tiendrait des séances 
séparément; elles seront ouvertes au public, mais seulement pour que ceux qui cultivent les 
sciences puissent écouter les lectures, suivre les discussions, et sans que la nécessité de 
se faire entendre des spectateurs, de se mettre à leur portée, de les intéresser ou de les 
amuser, influe sur l' ordre des séances, la forme des discussions ou le choix des lectures. 
Les membres d'une classe auront droit de siéger dans toutes les autres, pourront prendre 
part aux discussions, lire des mémoires, insérer leurs ouvrages dans les recueils publiés par 
chacune; et, par ce moyen, la règle de n' appartenir qu' à une seule ne privera d' aucun 
avantage réel, ni les sciences, ni ceux qui en cultiveraient à la fois plusieurs. La vanité seule 
perdra celui d' allonger un nom de quelques mots de plus. Chaque classe est divisée en 
sections; chaque section a un nombre déterminé de membres, moitié résidant à Paris, 
moitié répandus dans les départements. 

Cette division en sections est nécessaire, par la raison que la société est chargée de la 
surveillance de l'instruction; et elle est encore utile pour être sûr qu'aucune partie des 
sciences ne cessera un moment d'être cultivée. Or, c'est un des plus grands avantages qui 
puissent résulter de l'établissement d'une société savante. En effet, chaque science a ses 
moments de vogue et ses moments d'abandon. Une pente naturelle porte les esprits vers 
celle où de nouveaux moyens ouvrent un champ vaste à des découvertes utiles ou 
brillantes; tandis que, dans une autre, le talent a presque épuisé les méthodes connues, et 
attend que le génie lui en montre de nouvelles. Ainsi, ces divisions seront utiles jusqu'au 
moment où les sciences, s' étendant au delà de leurs limites actuelles, se rapprocheront, se 
pénétreront en quelque sorte, et n' en feront plus qu' une seule. La fixation du nombre des 
membres nous a paru également utile. Sans cela, une société savante n' est plus un objet d' 
émulation; d' ailleurs, elle cesse de pouvoir se gouverner elle-même; elle est forcée de 
confier les travaux scientifiques à un comité, et l'égalité y est détruite. C'est ce qu'on voit à la 
société royale de Londres. 

Comment sept ou huit cents membres pourraient-ils avoir un droit égal de lire et de faire 
imprimer des mémoires, de prononcer sur ceux qui méritent la préférence ? N'est-il pas 
évident que la très grande majorité serait hors d' état de produire de bons ouvrages, et 
même de bien juger ? Il faut donc ou borner le nombre des membres, ou avoir, comme à 
Londres, un comité aristocratique, ou se réduire à une nullité absolue. La moitié de ces 
savants auront leur résidence habituelle dans les départements; et cette distribution plus 
égale, nécessaire au progrès des sciences d'observation, de celles dont l'utilité est la plus 
immédiate, aura encore l'avantage de répandre les lumières avec plus d'uniformité; de les 
placer auprès d' un plus grand nombre de citoyens; d'exciter plus généralement le goût de 
l'étude et des recherches utiles; de faire mieux sentir le prix des talents et des 
connaissances; d' offrir partout à l'ignorance des instructeurs et des appuis; au 
charlatanisme, des ennemis prompts à le démasquer et à le combattre; de ne laisser aux 
préjugés aucune retraite où ils puissent jeter de nouvelles racines, se fortifier et s'étendre. 
Les membres de la société nationale se choisiront eux-mêmes. 

La première formation une fois faite, si elle renferme à peu près les hommes les plus 
éclairés, on peut être sûr que la société en présentera constamment la réunion. Depuis deux 
ans que l'on a beaucoup écrit contre l'esprit dominateur des académies, on a demandé de 
citer un seul exemple d'une découverte réelle qu'elles aient repoussée; d'un homme dont la 
réputation lui ait survécu, et qui en ait été exclu autrement que par l'effet de l'intolérance 
politique ou religieuse; d' un savant célèbre par des ouvrages connus dans l'Europe, qui ait 
essuyé des refus répétés; et personne n'a répondu. C'est que les choix se font d'après des 
titres publics, des titres qui ne disparaissent point; c'est que l'erreur des jugements peut être 
prouvée; c'est que les savants et les gens de lettres dépendent de l'opinion publique; c'est 
surtout qu' ils répondent de leurs choix à l'Europe entière. Cette dernière observation est si 
vraie, que plus un genre de science a pour juges les hommes qui les cultivent dans les pays 
étrangers, plus aussi l'expérience a prouvé que les choix étaient à l'abri de tout reproche; et 
c'est encore un des motifs qui nous ont déterminés à borner le nombre des membres de la 
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société nationale. En effet, tant que les noms connus dans l'Europe pourront remplir à peu 
près la liste entière, les mauvais choix ne seront pas à craindre. 

Cependant, on a pris de nouvelles précautions. D' abord, on formera une liste publique de 
candidats : ainsi, tous ceux qui cultivent les sciences, qui les aiment, pourront, en 
connaissant les concurrents, apprécier les choix et exercer sur la société l'unique censure 
vraiment utile, celle de l' opinion armée du seul pouvoir de la vérité. La classe entière, 
composée de savants dans plusieurs genres, qui prononcent d' après la renommée comme 
d'après leur jugement, réduira cette liste à un moindre nombre d' éligibles; enfin, la section 
choisira; et la responsabilité, portant alors sur un petit nombre d' hommes qui ne jugent que 
de talents qu' ils doivent bien connaître, deviendra suffisante pour les contenir. Les 
membres de la société nationale résidant dans les départements concourront aux élections 
avec une entière égalité; ce qui oblige à prendre un mode d' élire tel, que la présentation et 
l'élection se fassent nécessairement chacune par un seul voeu. L'exemple de la société 
italienne formée de membres dispersés, suffit pour en prouver la possibilité. Chaque classe 
de la société nationale élit sous les mêmes formes les professeurs des lycées, dont 
l'enseignement correspond aux sciences qui sont l'objet de cette classe. Les professeurs du 
lycée nomment ceux des instituts; mais la municipalité aura le droit de réduire la liste des 
éligibles. 

Quant aux instituteurs des écoles secondaires et primaires, la liste d'éligibles sera faite par 
les professeurs des instituts de l'arrondissement, et le choix appartiendra pour les premiers, 
au corps municipal du lieu où l'école est située, pour les derniers à l'assemblée des pères de 
famille de l' arrondissement de l' école. En effet, les professeurs, comme les instituteurs, 
doivent avoir des connaissances dont les corps administratifs ne peuvent être juges, qui ne 
peuvent être appréciées que par des hommes en qui l'on ait droit de supposer une plus 
grande instruction. La liste d' éligibles qui constate la capacité doit donc être formée par les 
membres d' un établissement supérieur. 

Mais, si dans le choix d'un professeur entre les éligibles, il faut préférer le plus savant, le 
plus habile; dans celui des instituteurs, où les élèves sont plus jeunes, où les qualités 
morales du maître influent sur eux davantage, où il ne s'agit que d'enseigner des 
connaissances très élémentaires, on doit prendre pour guide l'opinion, ou de ceux que la 
nature a chargés du bonheur de la génération naissante, ou du moins de leurs 
représentants les plus immédiats. 

C'est dans les mêmes vues que l'on donne aux municipalités le droit de réduire la liste des 
éligibles pour les professeurs des instituts. Les convenances personnelles et locales y ont 
déjà quelque importance; et ce droit d'exclusion suffit pour répondre qu'elles ne seront point 
trop ouvertement blessées. Des directoires formés dans la société nationale, les lycées, les 
instituts, seront chargés de l'inspection habituelle des établissements inférieurs. Dans les 
circonstances importantes, la décision appartiendra à une des classes de la société 
nationale, ou à l'assemblée des professeurs, soit du lycée, soit des instituts. Par ce moyen, 
l'indépendance de l'instruction sera garantie, et l'inspection n'exigera point d'établissement 
particulier où l'on aurait pu craindre l'esprit de domination. 

Comme la société nationale est partagée en quatre classes correspondantes à des divisions 
scientifiques; comme, sur chaque objet important, le droit de prononcer appartient à une 
classe seulement, on voit combien, sans nuire cependant à la sûreté de l'inspection, on est 
à l'abri de la crainte de voir les corps instruisants élever dans l'état un nouveau pouvoir. 
L'unité n'est pas rompue, parce que les questions générales qui intéresseraient un 
établissement entier, ne peuvent être décidées que par des lois qu'il faudrait demander au 
corps législatif. Si l'on compte toutes les sommes employées pour les établissements 
littéraires remplacés par les nouvelles institutions, les biens des congrégations 
enseignantes, ceux des collèges, les appointements que les villes donnaient aux 
professeurs, les revenus des écoles de toute espèce; si on y ajoute enfin ce qu'il en coûtait 
au peuple pour payer les maîtres de ces écoles, on trouvera que la dépense de la nouvelle 
organisation de l' instruction publique ne surpassera pas de beaucoup, et peut-être n' 
égalera point ce que les institutions anciennes coûtaient à la nation. 

Ainsi, une instruction générale, complète, supérieure à ce qui existe chez les autres nations, 
remplacera, même avec moins de frais, ce système d' éducation publique dont l'imperfection 
grossière offrait un contraste, si honteux pour le gouvernement, avec les lumières, les 
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talents et le génie qui avaient su briser parmi nous tous les liens des préjugés, comme tous 
les obstacles des institutions politiques. 

Nous avons présenté dans ce plan l'organisation de l'instruction publique telle que nous 
avons cru qu'elle devait être, et nous en avons séparé la manière de former les nouveaux 
établissements. Nous avons pensé qu'il fallait que l'Assemblée nationale eût déterminé ce 
qu'elle voulait faire, avant de nous occuper des moyens de remplir ses vues. Dans les 
villages où il n'y aura qu'une seule école primaire, les enfants des deux sexes y seront 
admis, et recevront d'un même instituteur une instruction égale. 

Lorsqu'un village ou une ville auront deux écoles primaires, l'une d'elles sera confiée à une 
institutrice, et les enfants des deux sexes seront séparés. Telle est la seule disposition 
relative à l'instruction des femmes, qui fasse partie de notre premier travail; cette instruction 
sera l'objet d'un rapport particulier; et, en effet, si l'on observe que dans les familles peu 
riches, la partie domestique de l'éducation des enfants est presque uniquement abandonnée 
à leurs mères; si l'on songe que sur vingt-cinq familles livrées à l'agriculture, au commerce, 
aux arts, une au moins a une veuve pour son chef, on sentira combien cette portion du 
travail qui nous a été confié est importante, et pour la prospérité commune, et pour le 
progrès général des lumières. On pourra reprocher à ce système d'organisation de ne pas 
respecter assez l'égalité entre les hommes livrés à l'étude, et d'accorder trop 
d'indépendance à ceux qui entrent dans le système de l' instruction publique. 

Mais, d'abord, ce n'est pas ici une distinction qu'il s'agit d'établir, mais une fonction publique 
qu'il est nécessaire de conférer à des hommes dont le nombre soit déterminé, dont la 
réunion soit assujettie à des formes régulières. La raison exige que les hommes chargés 
d'instruire, ou les enfants ou les citoyens, soient choisis par ceux qu' on peut supposer avoir 
des lumières égales ou supérieures. La surveillance des établissements d'instruction 
n'exige-t-elle pas aussi cette même égalité, s'il s'agit de l'enseignement dans les lycées; 
cette supériorité, s'il s'agit de celui des établissements inférieurs ? Il fallait donc remonter à 
une réunion d'hommes qui pussent satisfaire à cette condition essentielle. Laisserait-on le 
choix de ces hommes à la masse entière de ceux qui cultivent les sciences et les arts, ou 
qui prétendent les cultiver ? 

Mais il n'y aurait plus aucun motif de ne pas appeler à ce choix la généralité des citoyens; 
car si la prétention d' être savant suffisait pour exercer ce droit, s'il suffisait de se réunir en 
un corps qui se donnât pour éclairé, il est bien évident que ces conditions n'excluraient, ni la 
profonde ignorance, ni les doctrines les plus absurdes. D'ailleurs, ce serait autoriser de 
véritables corporations, des jurandes proprement dites; car toute association libre à laquelle 
on donnerait une fonction publique quelconque, prendrait nécessairement ce caractère. Ce 
n'est pas l'ignorance seule qui serait à craindre, c'est la charlatanerie qui bientôt détruirait, et 
l'instruction publique, et les arts et les sciences, ou qui du moins emploierait pour les 
détruire tout ce que la nation aurait consacré à leurs progrès. 

Enfin, la puissance publique choisirait-elle entre ces sociétés; et alors à un corps composé 
d'hommes très éclairés, elle en substituerait de plus nombreux où les lumières seraient plus 
faibles, où les hommes médiocres s'introduiraient avec plus de facilité, seraient moins 
aisément contenus par l'ascendant du génie et des talents supérieurs, où enfin régnerait 
bientôt un ostracisme d'autant plus effrayant, que la médiocrité est facilement dupe ou 
complice de la charlatanerie, et n'étend pas sur elle cette haine de tout succès brillant ou 
durable qui lui est si naturelle. Ou bien la puissance publique reconnaîtrait-elle toute espèce 
de société libre; et alors chaque classe de charlatans aurait la sienne. Ce ne serait pas 
l'ignorance modeste qui jugerait les talents d'après l'opinion commune, ce qui déjà serait un 
mal; mais l'ignorance présomptueuse qui les jugerait d' après son orgueil ou son intérêt. Au 
contraire, dans le plan que nous proposons, les sociétés libres ne peuvent que produire des 
effets salutaires. Elles serviront de censeurs à la société nationale, qui exercera sur elles en 
même temps une censure non moins utile. Celles où le charlatanisme dominerait, 
s'anéantiraient bientôt, parce qu'aucune espérance de séduire l'opinion publique ne les 
soutiendrait. Chacune d'elles, suivant l'étendue qu' elle donnerait à ses occupations, 
chercherait à n'être inférieure. Elles seraient surtout les juges naturels des choix de cette 
société, et par là elles contribueraient plus à en assurer la bonté, que si elles y concouraient 
d' une manière directe. 
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Enfin, la société chargée de surveiller l'instruction nationale, de s'occuper des progrès des 
sciences, de la philosophie et des arts, au nom de la puissance publique, doit être 
uniquement composée de savants; c'est-à-dire, d'hommes qui ont embrassé une science 
dans toute son étendue, en ont pénétré toute la profondeur, ou qui l'ont enrichie par des 
découvertes. Sans une telle société, puisque la connaissance des principes des arts est 
encore étrangère à presque tous ceux qui les cultivent; puisque leur histoire n'est connue 
que d'un petit nombre de savants, comment ne serait-on pas exposé à voir la nation et les 
citoyens accueillir, récompenser, mettre en oeuvre, comme autant de découvertes utiles, 
des procédés ou des moyens depuis longtemps connus, et rejetés par une saine théorie, ou 
abandonnés après une expérience malheureuse ? 

Les sociétés libres ne peuvent exister si elles n'admettent à la fois, et les savants, et les 
amateurs des sciences; et c'est par là surtout qu' elles en inspireront le goût, qu'elles 
contribueront à les répandre, qu'elles soutiendront, qu'elles perfectionneront les bonnes 
méthodes de les étudier; c'est alors que ces sociétés encourageront les arts sans en 
protéger le charlatanisme, qu' elles formeront pour les sciences une opinion commune des 
hommes éclairés qu' il sera impossible de méconnaître, et dont la nationale ne sera plus que 
l'interprète. 

En même temps, tout citoyen pouvant former librement des établissements d'instruction, il 
en résulte encore pour les écoles nationales l'invincible nécessité de se tenir au moins au 
niveau de ces institutions privées; et la liberté, ou plutôt l'égalité, reste aussi entière qu'elle 
peut l'être auprès d' un établissement public. Il ne faut pas confondre la société nationale 
telle que nous l' avons conçue, avec les sociétés savantes qu'elle remplace. L'égalité réelle 
qui en est la base, son indépendance absolue du pouvoir exécutif, la liberté entière 
d'opinions qu'elle partage avec tous les citoyens, les fonctions qui lui sont attribuées 
relativement à l'instruction publique, une distribution de travail qui la force à ne s'occuper 
que d' objets utiles, un nombre égal de ses membres répandu dans les départements : 
toutes ces différences assurent qu' elle ne méritera pas les reproches souvent exagérés, 
mais quelquefois justes, dont les académies ont été l'objet. 

D'ailleurs, dans une constitution fondée sur l'égalité, on ne doit pas craindre de voir une 
société d'hommes éclairés contracter aisément cet esprit de corporation si dangereux, mais 
si naturel dans un temps où tout était privilège. Alors chaque homme s'occupait d'obtenir 
des prérogatives ou de les étendre; aujourd'hui tous savent que les citoyens seuls ont des 
droits, et que le titre de fonctionnaire public ne donne que des devoirs à remplir. Cette 
indépendance de toute puissance étrangère, où nous avons placé l'enseignement public, ne 
peut effrayer personne, puisque l'abus serait à l'instant corrigé par le pouvoir législatif, dont 
l'autorité s'exerce immédiatement sur tout le système de l' instruction. 

L'existence d'une instruction libre et celle des sociétés savantes librement formées, 
n'opposeront-elles pas encore à cet abus une puissance d'opinion d' autant plus imposante, 
que, sous une constitution populaire, aucun établissement ne peut subsister, si l'opinion 
n'ajoute sa force à celle de la loi ? D'ailleurs, il est une dernière autorité à laquelle, dans tout 
ce qui appartient aux sciences, rien ne peut résister : c'est l'opinion générale des hommes 
éclairés de l'Europe; opinion qu'il est impossible d'égarer ou de corrompre : c'est d'elle seule 
que dépend toute célébrité brillante ou durable; c'est elle qui, revenant s'unir à la réputation 
que chacun a d'abord acquise autour de lui, lui donne plus de solidité et plus d'éclat; c'est, 
en un mot, pour les savants, pour les hommes de lettres, pour les philosophes, une sorte de 
postérité anticipée dont les jugements sont aussi impartiaux, presque aussi certains : et une 
puissance suprême au joug de laquelle ils ne peuvent tenter de se soustraire. 

Enfin, l'indépendance de l'instruction fait en quelque sorte une partie des droits de l' espèce 
humaine. Puisque l'homme a reçu de la nature une perfectibilité dont les bornes inconnues 
s'étendent, si même elles existent, bien au delà de ce que nous pouvons concevoir encore, 
puisque la connaissance de vérités nouvelles est pour lui le seul moyen de développer cette 
heureuse faculté, source de son bonheur et de sa gloire, quelle puissance pourrait avoir le 
droit de lui dire : voilà ce qu'il faut que vous sachiez; voilà le terme où vous devez vous 
arrêter ? Puisque la vérité seule est utile, puisque toute erreur est un mal, de quel droit un 
pouvoir, quel qu' il fût, oserait-il déterminer où est la vérité, où se trouve l' erreur ? 

D'ailleurs, un pouvoir qui interdirait d'enseigner une opinion contraire à celle qui a servi de 
fondement aux lois établies, attaquerait directement la liberté de penser, contredirait le but 
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de toute institution sociale, le perfectionnement des lois; suite nécessaire du combat des 
opinions et du progrès des lumières. 

D'un autre côté, quelle autorité pourrait prescrire d'enseigner une doctrine contraire aux 
principes qui ont dirigé les législateurs ? On se trouverait donc nécessairement placé entre 
un respect superstitieux pour les lois existantes, ou une atteinte indirecte, qui, portée à ces 
lois au nom d' un des pouvoirs institués par elles, pourrait affaiblir le respect des citoyens; il 
ne reste donc qu' un seul moyen : l'indépendance absolue des opinions, dans tout ce qui s' 
élève au-dessus de l'instruction élémentaire. C'est alors qu' on verra la soumission 
volontaire aux lois, et l'enseignement des moyens d'en corriger les vices, d'en rectifier les 
erreurs, exister ensemble, sans que la liberté des opinions nuise à l' ordre public, sans que 
le respect pour la loi enchaîne les esprits, arrête le progrès des lumières, et consacre des 
erreurs. 

S'il fallait prouver par des exemples le danger de soumettre l'enseignement à l'autorité, nous 
citerions l'exemple de ces peuples, nos premiers maîtres dans toutes les sciences, de ces 
indiens, de ces égyptiens, dont les antiques connaissances nous étonnent encore, chez qui 
l'esprit humain fit tant de progrès, dans les temps dont nous ne pouvons même fixer 
l'époque, et qui retombèrent dans l'abrutissement de la plus honteuse ignorance, au moment 
où la puissance religieuse s'empara du droit d'instruire les hommes. Nous citerions la Chine, 
qui nous a prévenus dans les sciences et dans les arts, et chez qui le gouvernement en a 
subitement arrêté tous les progrès, depuis des milliers d'années, en faisant de l'instruction 
publique une partie de ses fonctions. Nous citerions cette décadence où tombèrent tout à 
coup la raison et le génie chez les romains et chez les grecs, après s'être élevés au plus 
haut degré de gloire, lorsque l'enseignement passa des mains des philosophes à celles des 
prêtres. Craignons, d'après ces exemples, tout ce qui peut entraver la marche libre de 
l'esprit humain. à quelque point qu'il soit parvenu, si un pouvoir quelconque en suspend le 
progrès, rien ne peut garantir même du retour des plus grossières erreurs; il ne peut 
s'arrêter sans retourner en arrière : et du moment où on lui marque des objets qu'il ne pourra 
examiner ni juger, ce premier terme mis à sa liberté, doit faire craindre que bientôt il n' en 
reste plus à sa servitude. 

D'ailleurs, la constitution française elle-même nous fait de cette indépendance un devoir 
rigoureux. Elle a reconnu que la nation a le droit inaliénable et imprescriptible de réformer 
toutes ses lois : elle a donc voulu que, dans l'instruction nationale, tout fût soumis à un 
examen rigoureux. Elle n'a donné à aucune loi une irrévocabilité de plus de dix années. Elle 
a donc voulu que les principes de toutes les lois fussent discutés, que toutes les théories 
politiques pussent être enseignées et combattues, qu'aucun système d'organisation sociale 
ne fût offert à l'enthousiasme ni aux préjugés, comme l'objet d' un culte superstitieux, mais 
que tous fussent présentés à la raison, comme des combinaisons diverses entre lesquelles 
elle a le droit de choisir. Aurait-on réellement respecté cette indépendance inaliénable du 
peuple, si on s'était permis de fortifier quelques opinions particulières de tout le poids que 
peut leur donner un enseignement général; et le pouvoir qui se serait arrogé le droit de 
choisir ces opinions n'aurait-il pas véritablement usurpé une portion de la souveraineté 
nationale ? 

Le plan que nous présentons à l'Assemblée a été combiné d'après l'examen de l'état actuel 
des lumières en France et en Europe; d'après ce que les observations de plusieurs siècles 
ont pu nous apprendre sur la marche de l' esprit humain dans les sciences et dans les arts; 
enfin, d'après ce qu' on peut attendre et prévoir de ses nouveaux progrès. Nous avons 
cherché ce qui pourrait plus sûrement contribuer à lui donner une marche plus ferme, à 
rendre ses progrès plus rapides. Il viendra, sans doute, un temps où les sociétés savantes, 
instituées par l'autorité, seront superflues, et dès lors dangereuses, où même tout 
établissement public d'instruction deviendra inutile : ce sera celui où aucune erreur générale 
ne sera plus à craindre, où toutes les causes qui appellent l'intérêt ou les passions au 
secours des préjugés, auront perdu leur influence; où les lumières seront répandues avec 
égalité et sur tous les lieux d'un même territoire, et dans toutes les classes d'une même 
société; où toutes les sciences et toutes les applications des sciences seront également 
délivrées du joug de toutes les superstitions et du poison des fausses doctrines; où chaque 
homme, enfin, trouvera dans ses propres connaissances, dans la rectitude de son esprit, 
des armes suffisantes pour repousser toutes les ruses de la charlatanerie : mais ce temps 
est encore éloigné; notre objet devait être d'en préparer, d'en accélérer l'époque; et, en 
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travaillant à former ces institutions nouvelles, nous avons dû nous occuper sans cesse de 
hâter l'instant heureux où elles deviendront inutiles. 
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Anexo II – O rapport de Condorcet em português 

Relatório e Projeto de decreto sobre a organização geral da Instrução pública, apresentada à 
Assembléia Nacional em nome do Comitê de Instrução Pública, por Condorcet, nos dias 20 e 
21 de abril de 1792, reimpressos por ordem da Convenção Nacional. Tradução Maria 
Auxiliadora Cavazotti 
 
Senhores, 
Oferecer a todos os indivíduos da espécie humana os meios (condi-ções) de prover suas 
necessidades, de assegurar seu bem-estar, de conhecer e de exercer todos os seus direitos, 
de entender e de cumprir seus deveres. Assegurar a cada um deles a facilidade de aperfeiçoar 
seu engenho (habilidade), de se tornar capaz das funções sociais às quais ele tem o direito de 
ser chamado, de desenvolver toda a extensão de talentos (capacidade) que ele recebeu da 
natureza; e assim estabelecer, entre os cidadãos, uma igualdade de fato, e tornar real a 
igualdade política reconhecida pela lei:Esse deve ser o primeiro objetivo de urna instrução 
nacional e, sob esse ponto de vista, ela é, para o poder público, um dever de justiça.Dirigir o 
ensino de maneira que a perfeição das artes aumente o prazer da maioria dos cidadãos e o 
bem-estar dos que a cultivam, que um maior número de homens se torne capaz de preencher 
as funções necessárias à sociedade; e que os progressos, sempre crescentes, das luzes 
abram uma fonte inesgotável de recursos para nossas necessidades, de remédios para nossos 
males (prejuízos  sofrimentos), de meios de felicidade individual comum.Cultivar, enfim, em 
cada geração, as faculdades físicas, intelectuais e morais e, assim, contribuir para esse 
aperfeiçoamento geral e gradual da espécie humana, objetivo final na direção do qual toda 
instituição social deve ser dirigida.Tal  deve  ser  ainda  o  objetivo  da  instrução;  e  é,  para  o  
poder público, um dever imposto pelo interesse comum da sociedade, e de toda a 
humanidade.Mas; considerando sob esse duplo ponto de vista a imensa tarefa que nos foi 
imposta, sentimos desde nossos primeiros passos que havia uma parte do sistema geral 
instrução de que era possível ser isolado sem prejudicar o conjunto, e que era necessário 
separá-la para acelerar a realização do nosso  
sistema: é a distribuição e a organização geral dos estabelecimentos de ensino público.Com 
efeito, quaisquer que sejam as opiniões sobre a duração precisa de cada grau de instrução; 
sobre a maneira de ensinar; sobre o grau de autoridade conservada aos pais ou concedida aos 
professores; sobre a reunião dos alunos em internatos estabelecidos pela autoridade pública; 
sobre os meios de unir à instrução propriamente dita o desenvolvimento das faculdades físicas 
e morais, a organização pode ser a mesma; e, de outro lado, a necessidade de designar os 
lugares de estabelecimento, de elaborar os livros elementares muito antes que esses 
estabelecimentos possam ser colocados em atividade, obrigavam a apressar a decisão da lei 
sobre esta parte do trabalho que nos está confiada.Nós pensamos que, nesse plano de 
organização geral, nosso primeiro cuidado deveria ser o de tornar, de um lado a educação tão 
igual quanto universal; de outro, tão completa quanto as circunstâncias pudessem permitir; que 
era necessário dar a todos igualmente a instrução que possível de se estender a todos; mas 
não recusar a nenhuma parte dos cidadãos e instrução mais elevada que é impossível de ser 
compartilhada pela massa total dos indivíduos: estabelecer uma, porque ele é útil aos que a 
recebem; e outra porque ela o é a esses mesmos que não a recebem.A primeira condição de 
toda instrução sendo a de só ensinar verdades, nos estabelecimentos que o poder público 
consagra a isso devem ser tão independentes quanto possível de toda autoridade pública; e 
como, contudo, esta independência não pode ser absoluta, resulta do mesmo princípio de que 
é preciso torná-las dependentes somente da Assembléia dos Representantes do Povo, porque 
de todos os poderes, é o menos corruptível, o mais longe de ser seduzido pelos interesses 
particulares, o mais submisso à influência da opinião geral dos homens instruídos, e 
principalmente porque sendo o poder de onde emanam essencialmente todas as mudanças, é 
desde então menos inimigo do progresso das luzes, o menor opositor aos melhoramentos que 
esse progresso deve trazer. 
 
Enfim, nós observamos que a instrução não deveria abandonar os indivíduos no momento que 
eles saem das escolas que ela deveria abranger todas as idades; que não houvesse ninguém a 
quem fosse inútil e impossível de aprender e que esta segunda instrução é tão mais necessária 
quanto à da infância foi encerrada em limites mais estreitos. É essa uma das causas princi-pais 
de ignorância onde as classes pobres da sociedade estão hoje em dia mergulhadas; a 
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possibilidade de receber uma primeira instrução faltava-lhes ainda menos que a de conservar-
lhes as vantagens.Nós não quisemos que um único homem, no Império, pudesse dizer de 
agora em diante: a lei me assegurava uma total igualdade de direitos, mas me negava os 
meios de conhecê-los. Devo depender só da lei, mas minha ignorância me torna dependente 
de tudo o que me cerca. Ensinaram-me na infância que eu tinha necessidade de saber, mas, 
obrigado a trabalhar para viver, essas primeiras noções logo se apagaram e delas só me resta 
a dor de sentir, em minha ignorância, não à vontade da natureza, mas a injustiça da 
sociedade.Nós acreditamos que o poder público deveria dizer aos cidadãos pobres: a fortuna 
de seus pais não pode dar a vocês senão os conhecimentos mais indispensáveis; mas, 
asseguramos a vocês os meios fáceis de conservá-las e de estendê-los. Se a natureza lhes 
deu talentos, vocês podem desenvolvê-los, e eles não serão perdidos, nem para vocês e nem 
para a pátria. Assim, a instrução deve ser universal, quer dizer, se estender a todos os 
cidadãos. Ela deve ser repartida com toda a igualdade que permitem os limites necessários da 
despesa, a distribuição dos homens sobre o território e o tempo mais ou menos longo que as 
crianças podem consagrar a ela. Ela deve, nesses diversos graus, abranger o sistema inteiro 
dos conhecimentos humanos, e assegurar aos homens, em todas as idades da vida, a 
facilidade de conservar seus conhecimentos, ou de adquirir novos. Enfim, nenhum poder 
público deve ter nem a autoridade nem mesmo o crédito de impedir o desenvolvimento das 
novas verdades, o ensino das teorias contrárias a sua política particular ou a seus interesses 
momentâneos.Esses são os principias que nos guiaram em nosso trabalho.Distinguimos 5 
graus de instrução, sob o nome;1) de escolas primárias;2) de escolas secundárias;3) de 
institutos4) de liceus;5) de sociedade nacional das ciências e das artes 
 
Ensina-se, nas escolas primárias, o que é necessário a cada individuo para que ele se conduza 
e desfrute da plenitude de seus direitos. Essa instrução ser a suficiente mesmo aos que 
aproveitarão as lições destinadas aos homenspara torná-los capazes das funções públicas 
mais simples às quais é bom quetodo cidadão pudesse ser chamado, como as de jurado, de 
oficial municipal. Todo grupo de casas com 400 habitantes terá uma escola primaria e um 
professor.Como não seria justo que nos departamentos onde as habitaçõesestão dispersas ou 
reunidas em grupos menores, o povo não obtivesse vantagens iguais, colocaremos uma escola 
primária em todos os distritos onde seencontrarem aldeias distantes de mais de mil “toesas,” 
de um lugar que encerra400 habitantes. Ensinar-se-á, nessas escolas, a ler, a escrever, o que 
supõe necessariamente algumas noções gramaticais; acrescentar-se-ão, as regras de 
aritmética, e métodos simples de medir exatamente um terreno, de medir um edifício uma 
descrição elementar das produções do país, dos processos da agricultura e das artes; o 
desenvolvimento das primeiras idéias morais e as regras de conduta que derivam dela; por fim, 
os dos princípios da ordem social que se pode colocar ao alcance da infância. 
 
Essas  diversas  instruções  serão  distribuídas  em  quatro  cursos,  dos quais cada um deve 
ocupar um ano das crianças de capacidade normal.Essa duração de 4 anos, que permite uma 
divisão cômoda para urna escola onde não se pode colocar senão um único professor, 
responde também bastante exatamente ao espaço de tempo que, para as crianças das famílias 
mais pobres, decorre entre a época que eles começam a ser capazes de aprender e aquela em 
que eles podem ser empregados num trabalho útil, sujeitos a uma aprendizagem regular.Todo 
domingo o professor dará uma conferência pública à qual assistirão os cidadãos de todas as 
idades: nós vimos nesta instituição um meio:de dar aos Jovens os conhecimentos necessários 
que não puderem, entretanto, fazer parte de sua primeira educação. Aí serão desenvolvidos os 
princípios e as regras da moral com maior extensão, assim como esta parte das leis nacionais 
cuja ignorância impediria um cidadão de conhecer seus direitos e de exercê-los.Assim,  nessas  
escolas,  as  primeiras  verdades  da  ciência  social precederão suas aplicações. Nem a 
Constituição Francesa, nem mesmo a declaração dos direitos serão apresentados e nenhuma 
classe de cidadãos, como tábuas descidas do céu que devemos adorar e nas quais é preciso 
acreditar.Seu entusiasmo não será baseado nos preconceitos, nos costumes da infância, e 
poderemos dizer-lhes ensina ao mesmo tempo o que vocês devem à sociedade e o que tem 
direitos de exigir dela essa Constituição que vocês devem manter às expensas de suas vidas 
são apenas o desenvolvimento desses princípios simples, ditados pela natureza e pela razão, 
dos quais vocêsaprenderam, em seus primeiros anos, a reconhecer neles a verdade eterna. 
Enquanto houver homens que não obedecerão à sua própria razão, que receberão suas 
opiniões alheia, em vão todas as cadeias terão sido destruídas, em vão essas opiniões de 
comando serão verdades úteis; o gênero humano não ficará menos dividido em duas classes; 
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a dos homens que raciocinam e a dos homens que crêem; a dos senhores de 
escravos.Continuando assim a instrução durante todo o tempo de vida, impedirse-á que os 
conhecimentos adquiridos nas escolas se apaguem prontamente da memória; manter-se-á nos 
espíritos vi se uma atividade útil; instruir-se-á o povo nas novas leis, nas observações da 
agricultura, nos métodos econômicos que importante não ignorar. Poder-se-á mostrar-lhe enfim 
a arte de se instruir por si próprio, como procurar palavras num dicionário, a se servir do por 
índice de um livro, a seguir num mapa, num plano, num desenho, as narrações ou descrições, 
as notas resumos. Esses meios de aprender que, numa educação mais abrangente, adquire-se 
hábito, devem ser diretamente ensinadas numa instrução limitada a um tempo mais curto, e a 
um pequeno numero de lições.Nós  falamos  aqui,  seja  para  as  crianças,  seja  para  os  
homens, somente do ensino direto, porque o único do qual é necessário conhecer o 
andamento, a extensão, antes de determinar a organização dos estabelecimentos de instrução 
pública. Outros expedientes serão objeto de uma outra parte de nosso trabalho.Assim, por 
exemplo, as festas nacionais, lembrando aos habitantes do campo, aos cidadãos das cidades, 
as épocas gloriosas da liberdade, consagrando a memória dos homens cujas virtudes 
honraram sua vida, celebrando as ações de dedicação ou de coragem de que foi o palco, 
ensinar-lhes-ão a amar os deveres que lhes fizemos conhecer. De outro lado na disciplina 
interior das escolas, tomar-se-á o cuidado de instruir as crianças a serem boas e justas; será 
feita a prática, uns em relação a outros, dos princípios que lhes teremos ensinado; e assim, ao 
mesmo tempo em que se os habituaremos a conformarem sua conduta a esses princípios, eles 
aprenderão a melhor entendê-los, a sentir-lhes mais forte mente a utilidade próxima, seja de 
prazer, os comprometa a procurarem-no. Coloque ao lado desses homens mais simples uma 
instrução agradável e fácil, sobretudo útil, eles aproveitarão. São as dificuldades repugnantes 
da maioria dos estudos, é a futilidade daqueles às quais o preconceito faz dar a preferência, 
que distanciavam os homens da instrução.A ginástica não será esquecida, mas ter-se-á o 
cuidado de dirigir os exercícios de maneira a desenvolver todas as forças com igualdade. A 
destruir os feitos dos hábitos forçados que dão as diversas espécies de trabalhos. 
 
Se censuramos esse plano por conter uma instrução muito extensa, poderemos responder que 
com livros elementares bem feitos e destinados às crianças, com o cuidado de dar aos 
professores obras feitas para eles, onde eles possam se instruir sobre a maneira de 
desenvolver os princípios, de se dedicar à inteligência dos alunos, de lhes tornar o trabalho 
mais fácil, não teremos a temer que a extensão desse ensino exceda os limites da capacidade  
normal das crianças. Aliás, existem meios de simplificar os métodos, decolocar as verdades ao 
alcance dos espíritos menos exercitados; e é após o conhecimento desses meios, conforme a 
experiência que foi traçado o quadro dos conhecimentos elementares que era necessário 
apresentar a todos os homens, que lhes era possível adquirir.Poderiam também censurar-nos 
por termos, ao contrário, limitando muito os limites da instrução destinada a todos os cidadãos; 
mas a necessidade de se contentar com um único professor para cada estabelecimento, a de 
colocar as escolas próximas às crianças, o pequeno número que as famílias pobres podem 
dedicar ao estudo, nos obrigaram a delimitar esta primeira instrução em limites estreitos; e será 
fácil de afastá-los quando a melhoria das condições do povo, a distribuição mais igual das 
riquezas, resultado necessá-rio das boas leis; os progressos dos métodos de ensino terão 
conduzido ao momento; quando, enfim, a diminuição da dívida, e das dispensas supérfluas, 
permitirão consagrar aos empregos realmente úteis uma maior porção das rendas públicas. 
As  escolas  secundárias  são  destinadas  às  crianças  cujas  famílias podem privar-se por 
maior tempo de seu trabalho, e consagrar a sua educação um maior número de anos, ou 
mesmos alguns avanços (adiantamentos).Cada distrito, e ainda mais, cada cidade de quatro 
mil habitantes terá uma dessas escolas secundárias. Uma combinação análoga àquela de qual 
falamos para as escolas primárias, assegura que não haverá desigualdade na distribuição 
desses estabelecimentos. O ensino será o mesmo em todas; mas eles terão um, dois, três 
professores, de acordo com o número de alunos que pode-se supor aparecerão.Algumas 
noções de matemática, de história natural, química que necessárias  às  artes;  
desenvolvimentos  mais  extensos  dos  principias  de  moral  e ciência social; conhecimentos 
elementares de comércio formarão a base da instrução. 
 
 
Os  professores  darão  conferências  semanais,  abertas  a  todos  os cidadãos. Cada escola 
terá uma pequena biblioteca, um pequeno escritório (Gabinete) onde serão colocados alguns 
instrumentos meteorológicos, alguns de máquinas ou de ofícios, alguns objetos de história 
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natural; e isto será para os homens um novo meio de instrução. Sem dúvida, essas coleções 
serão primeiramente quase nulas, mas, elas crescerão com o tempo, aumentarão pelas 
doações, se completarão pelas trocas; elas difundirão o gosto pela observação e pelo estudo; e 
esse gosto contribuir logo para seu progresso.Esse grau de instrução pode ainda, em algumas 
considerações, ser encarado como universal, ou antes como necessário para estabelecer uma 
igualdade mais absoluta. Na verdade os cultivadores são realmente excluí-dos quando eles 
não são suficientemente ricos para locomover (transportar) suascrianças; mas os do campo, 
destinados aos ofícios, devem naturalmente concluir seu aprendizado nas cidades vizinhas, e 
eles receberão nas escolas secundárias pelo menos a parte de conhecimentos que lhes sejam 
necessária. De um outro lado, os cultivadores têm no ano, tempo de repouso nos quais eles 
podem dedicar uma parte à instrução, e os artesãos estão privados dessa espécie de lazer. 
Assim, a vantagem de um estudo isolado e voluntário, compensa para uns aquilo que os outros 
têm; de receber lições mais longas; e são esse ponto de vista, a igualdade é ainda conservada, 
antes que destruída; pelo estabelecimento das escolas secundárias.Há mais: à medida que as 
manufaturas se aperfeiçoam, suas operações se dividem cada vez mais ou tendem sem cessar 
a encarregar cada indivíduo de um só trabalho puramente mecânico e reduzido a um pequeno 
número de movimentos simples; trabalho que ele executa melhor, e mais prontamente; mas 
por efeito do simples hábito, e no qual seu espírito cessa quase totalmente de agir. Assim, o 
aperfeiçoamento das artes se tornaria para uma parte da espécie humana uma causa de 
estupidez; faria nascer em cada aluno uma classe de homens incapazes de se elevar acima 
dos mais grosseiros interesses; introduziria aí, uma desigualdade humilhante e uma semente 
de perigosas inquietações, se uma instrução mais abrangente não oferecesse aos indivíduos 
desta mesma classe um recurso contra o efeito infalível da monotonia de suas ocupações 
diárias.A vantagem que as escolas secundárias parecem oferecer às cidades é pois, apenas 
um novo meio de tornar a igualdade mais inteira (total). 
 
 
As conferências semanais propostas por esses dois primeiros graus não devem ser encaradas 
como um meio de instrução ser valor. Quarenta ou cinqüenta lições por ano podem conter uma 
grande extensão de conhecimentos, dos quais os mais importantes repetidos a cada ano, 
outros a cada dois anos, acabarão por ser totalmente compreendidos, retidos para não serem 
mais esquecidos. Ao mesmo tempo, uma outra porção deste ensino se renovará 
continuamente porque ela terá por objeto seja os de processos novos agricultura ou de artes 
mecânicas, observações, notas importantes, seja a exposição das leis gerais à medida que 
elas serão promulgadas, o desenvolvimento das operações do governo no momento quando 
elas forem de um interesse universal. Ela sustentará a curiosidade, aumentará o interesse 
pelas lições, conservar o espírito público e o gosto pela ocupação.Que não se tema que a 
gravidade dessas instruções separe o povo. Para o homem ocupado com trabalhos corporais, 
o repouso já um prazer, e uma leve aplicação de espírito, um verdadeiro descanso: isso é para 
ele o que o movimento do corpo para o sábio dedicado aos estudos secundários, um meio de 
não deixar paralisar aquelas suas faculdades habituais não exercem suficientemente.O homem 
dos campos; o artesão das cidades não desdenhara os conhecimentos dos quais ele terá uma 
vez conhecido as vantagens, por sua experiência ou a de seus vizinhos. Se de inicio, somente 
a curiosidade o atrai, logo o interesse o reterá. A frivolidade, o desgosto pelas coisas sérias, o 
desdém pelo que é apenas útil, não serão vícios dos homens pobres; e essa pretendida 
estupidez, nascida da sujeição e da humilhação desaparecer assim que os homens livres 
encontrarem junto deles os mesmos de quebrar a última e a mais vergonhosa de suas 
cadeias.O terceiro grau de instrução abrange os elementos de todos os conhecimentos 
humanos. A instrução considerada como parte da educação geral é aqui absolutamente 
completa.Ela contém o que é necessário para estar em estado de se preparar para exercer as 
funções públicas que exigem o máximo de luz, ou de entregar-se com sucesso aos estudos 
mais aprofundados: é aqui que se formarão os professores das escolas secundárias, que se 
aperfeiçoarão os das escolas primárias já formados nas escolas do segundo grau. 
 
 
O número dos institutos foi elevado a 110, e ele será estabelecido em cada 
departamento.Neles, ensinar-se-á não somente o que é útil conhecer como homem, como 
cidadão, a qualquer profissão que se destine; mas também tudo o que pode ser útil para cada 
grande divisão dessas profissões, como agricultura, as artes mecânicas, a arte militar; e ainda 
são acrescentados conhecimentos médicos necessários aos simples práticos, às parteiras, aos 
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veterinários.Olhando a lista dos professores, observar-se-á talvez que os objetos de  instrução  
não  estão  ali  distribuídos  de  acordo  com  uma  divisão  filosófica, que as ciências físicas e 
matemáticas ocupam um lugar muito grande, enquanto que os conhecimentos que dominavam 
no antigo ensino parecem nesse negligenciados.Mas nós acreditamos dever distribuir as 
ciências de acordo com os métodos que elas utilizam e, por conseguinte, de acordo com a 
reunião de conhecimentos que existe mais ordinariamente nos homens instruídos, ou que lhes 
é mais fácil de completar. Talvez uma classificação filosófica das ciências fosse à aplicação, 
embaraçosa e quase impraticável. De fato, tomar-se-ia como base as diversas faculdades do 
espírito? Mas o estudo de cada ciência as coloca todas em atividades, e contribui para 
desenvolvê-las, aperfeiçoá-las. Nós as exercemos todas ao mesmo tempo, quase em cada 
uma das operações intelectuais. Como você atribuirá essa parte dos conhecimentos humanos 
à memória, à imaginação, à razão, se quando você pede, pro exemplo, a uma criança para 
demonstrar numa lousa uma preposição de geometria, ela não pode conseguir sem usar ao 
mesmo tempo sua memória, sua imaginação e sua razão? Você colocará sem dúvida o 
conhecimento dos fatos, na classe da memória; você coloca então a história natural ao lado 
das nações, o estudo das artes junto ao das línguas; você os separará da química, da política, 
da física, da análise metafísica, ciência às quais esses conhecimentos de fatos estão ligados, 
ou pela natureza das coisas ou mesmo pelo método de tratá-las.Tornar-se-á por base a 
natureza dos objetos? Mas o mesmo objeto, de acordo com a maneira de abordá-lo, pertence a 
ciências diferentes. Estas ciências assim classificadas exigem qualidades de espírito que 
raramente uma mesma pessoa reúne; teria sido muito difícil de encontrar, e talvez de formar 
homens em estado de se submeterem a essas divisões de ensino.  

 


